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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA 
 

ESTADO DE SÃO PAULO 
 

 
 

 

EDITAL DE ABERTURA 
CONCURSO PÚBLICO N.º 005/2017 

  
A Prefeitura do Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, torna público que realizará, na forma prevista no 

artigo 37 da Constituição Federal, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E DE PROVAS E 
TÍTULOS para o preenchimento de vagas dos cargos/empregos abaixo especificados. O Concurso Público será regido 
pelas instruções especiais constantes do presente instrumento elaborado em conformidade com os ditames da 
Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes. 

 
CAPÍTULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da CONSESP – Concursos, 

Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 
 

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público divulgadas, até sua homologação, no site www.consesp.com.br e 
na Prefeitura. A partir da homologação as publicações serão feitas exclusivamente pela Prefeitura em seus órgãos
oficiais de publicação, além de afixação em seus átrios. 
 

1.3 - Os cargos/empregos, o regime de contratação, as vagas, a carga horária semanal, o vencimento mensal, os 
requisitos e a escolaridade exigidos são os estabelecidos na tabela abaixo: 

 

Cargos / Empregos 
Regime de 

Contratação Vagas 
Carga 

Horária 
Semanal

Referência 
Salarial / Valor

Requisitos Mínimos para o 
Preenchimento da Vaga 

Enfermeiro do PSF 
(Programa de Saúde da 
Família) Nível Superior 

CLT 
Cadastro 
Reserva 

(*) 
40 horas

17-B 
R$ 5.021,85 

Ensino Superior Completo em Enfermagem 
e registro no COREN – Conselho Regional 
de Enfermagem 

Enfermeiro Nível 
Superior 

Estatutário 01 40 horas
14-B 

R$ 3.765,04 

Ensino Superior Completo em Enfermagem 
e registro no COREN – Conselho Regional 
de Enfermagem 

Engenheiro Civil Sênior Estatutário 01 40 horas
18-A 

R$ 5.434,27 

Ensino Superior Completo em Engenharia 
Civil e registro no CREA – Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

Farmacêutico Estatutário 01 40 horas
14-B 

R$ 3.765,04 

Ensino Superior Completo em Farmácia e 
registro no CRF – Conselho Regional de 
Farmácia 

Psicólogo  CLT 02 40 horas
14-B 

R$ 3.765,04 
Ensino Superior em Psicologia, com registro 
no Conselho Regional de Psicólogos - CRP 

Técnico de Imobilização 
de Gesso 

CLT 01 40 horas
10-A 

R$ 2.604,62 

Curso Técnico de Imobilização de Gesso 
completo e registro na ASTEGO – 
Associação Brasileira dos Técnicos de 
Imobilizações Ortopédicas 

Auxiliar de Farmácia  CLT 02 40 horas
05-A 

R$ 1.764,92 

Ensino Fundamental Completo, com 
conhecimentos de medicamentos e material 
hospitalar 

(*) Cadastro Reserva indica que não existem ainda definidas vagas efetivas. Os candidatos aprovados serão convocados, obedecendo a 
estrita ordem de classificação, para as vagas abertas em época oportuna ou que forem criadas durante a validade do Concurso Público. 
 
1.4 - O número de vagas para os cargos/empregos não são suficientes para contemplar reserva de vagas para

candidatos com deficiência ou de raça negra de imediato, ficando a reserva válida para vagas que vierem a surgir 
ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso Público. 
 

1.5 - Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 
 

1.6 - As atribuições dos cargos/empregos são as constantes do anexo I do presente Edital. 
 

CAPÍTULO 2 - DAS INSCRIÇÕES 
 

2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições do 
Concurso Público estabelecidos no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
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2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por qualquer erro e 
omissão, e deverá estar ciente de que disporá dos requisitos necessários para posse, especificados neste Edital.
 

2.1.2- São condições para inscrição: 
 

- Ser Brasileiro nato ou naturalizado, conforme disposto na Constituição Federal, em consonância com a lei
Federal nº 6.815/80 – Estatuto do Estrangeiro, e ainda, se de Nacionalidade Portuguesa, estar de acordo com
os critérios contidos no Decreto Federal nº 70436/72; 

- Ser possuidor do CPF devidamente ativo e do Documento de Identidade (RG), com foto; 
- Efetuar o pagamento devido do valor da inscrição; 
- Conhecer e estar de acordo com as normas e exigências do presente edital; 
- Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII

do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei Federal 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição para o 
cargo/emprego no Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com a sua deficiência. 

 
2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.consesp.com.br, no período de 20 de março 

a 04 de abril de 2017 (horário de Brasília), devendo, para tanto, o interessado proceder da seguinte forma: 
a) acesse o site www.consesp.com.br e clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se inscrever.
b) em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 
c) escolha o cargo/emprego, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. 
d) na próxima página confira seus dados e leia a Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, clique em 

CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. 
e) na sequência, imprima o Boleto Bancário, respeitando-se o horário de Brasília efetue o pagamento da 

respectiva taxa de inscrição.  
 

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do cargo/função
escolhido, conforme tabela abaixo: 

 
Ensino Fundamental R$ 15,00 
Curso Técnico R$ 25,00 
Ensino Superior R$ 35,00 

 

2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento do 
mesmo, que corresponde ao primeiro dia útil após a data do encerramento das inscrições, entendendo-se como 
“não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-se, para tanto, o horário da rede 
bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a inscrição não ser processada, recebida e 
validada. 
    

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido no momento 
da inscrição. O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua efetivação dentro do 
período de inscrição e até a data de seu vencimento. 
 

2.2.4- Aqueles que declararem na “inscrição on-line” ser Pessoa com Deficiência deverão encaminhar via sedex o 
respectivo LAUDO MÉDICO constando o CID, bem como o pedido de condição especial para a prova, caso 
necessite, até o último dia de inscrição na via original ou cópia autenticada, para CONSESP, situada na Rua 
Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP 17900-000 – Dracena - SP. 
 

2.2.5- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.consesp.com.br se os dados da inscrição 
efetuada pela internet foram recebidos e seu status encontra-se como “inscrição confirmada”. Em caso negativo, 
o candidato deverá entrar em contato com a CONSESP, pelo telefone (11) 2359-8856, para verificar o ocorrido. 
 

2.2.6- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu CONSULTE, em 
seguida selecionar o Concurso correspondente à inscrição desejada, e imprimir comprovante de inscrição. 
 

2.2.7- A CONSESP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a transferência 
de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via internet implicará na não efetivação da mesma. 
 

2.3 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos/empregos, seja qual for o motivo 
alegado. 
 

2.3.1- Todas as provas estão previstas para serem realizadas no mesmo dia e horário, devendo os candidatos 
inscrever-se para apenas um cargo. Se, eventualmente, o candidato inscrever-se para mais de um cargo será 
homologada apenas a última opção, identificada pelo maior número de inscrição, sendo as demais inscrições 
indeferidas, não havendo devolução da taxa de inscrição.  
 

2.4 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame pela 
própria administração ou quando o pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 
 

2.5- Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de nascimento deverão 
ser corrigidos somente no dia das respectivas provas, mediante solicitação ao Fiscal de Sala. 
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2.6 - A relação com os nomes dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas ou indeferidas será divulgada nos 
sites www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do Município Piracicaba/SP, no edital 
de deferimento das inscrições. 
 

2.6.1- O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, a partir da divulgação da relação citada acima, para contestar o 
indeferimento ou outra informação da homologação das inscrições por meio de recurso. 
 

2.6.2- O candidato que não se manifestar, no prazo mencionado, será o único responsável pelas consequências 
ocasionadas pela sua omissão. 

 
CAPÍTULO 3 – DA INSCRIÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  

 
3.1- Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever no Concurso Público, nos casos em que 

houver compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo/emprego a exercer, e que se enquadrem nas
categorias definidas pelos Decretos Federais n° 3.298/1999 e n° 5.296/2004 e suas alterações, considerando-se 
para aplicação as definições contidas nestes dispositivos legais, conforme estabelece a Lei Municipal n°
6.246/2008 e suas alterações, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por cento) das contratações levadas a efeito para 
cada cargo/emprego.   
 

3.1.1- As frações decorrentes do cálculo percentual somente serão arredondadas para o número inteiro subsequente
quando maiores ou iguais a 0,5 (cinco décimos).  Mesmo que o percentual não atinja o decimal de 0,5 (cinco 
décimos), quando o concurso indicar a existência de 5 (cinco) a 10 (dez) vagas, uma delas deverá ser preenchida
obrigatoriamente por pessoa com deficiência. 
 

3.2 - Será considerada pessoa com deficiências aquelas que se enquadrem no Decreto Federal n° 3298/99 e Decreto 
Federal n° 5296/04 em seu Art. 5°, §1º, observando-se ainda a Súmula STJ nº 377, e demais legislações federais 
e municipais vigentes e pertinentes. 
 

3.2.1- Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção simples pelo uso de lentes ou 
aparelhos específicos, ou que não acarretem limitação de desempenho funcional, segundo os padrões
clinicamente estabelecidos pela boa prática médica de reabilitação física/profissional. 
 

3.3 - O candidato que deseje a concorrer às vagas como deficiente deverá fazer sua opção no ato da inscrição, 
declarando, em campo específico, a deficiência que possui e, remeter pelo correio, através de Sedex com AR 
(Aviso de Recebimento), até o último dia de inscrição: 

a) laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível da 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença –
CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão de adaptação à prova; 

b) solicitação de prova especial, ou qualquer tipo de adequação necessária para sua realização, caso
necessário. (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de qualquer providência). 

c) requerimento solicitando vaga especial, contendo o nome completo do candidato, o número do RG, o nome do 
concurso, o número do edital e o cargo/emprego ao qual concorre, seguindo o modelo do envelope abaixo: 

 

À empresa CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 

Ref.: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA - Concurso Público nº 005/2017 

Portador de Deficiência – Laudo Médico e/ou Requerimento de Prova Especial do candidato 
.................................... 

Endereço: Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole – CEP.: 17900-000 – Dracena - SP 

 
3.3.1- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.3, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.  
 

3.3.2- A pessoa com deficiência que não encaminhar dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo 
laudo médico, não será considerada como deficiente apta para concorrer às vagas reservadas, mesmo que tenha 
assinalado tal opção no ato da inscrição on-line. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição
conforme instruções constantes neste Edital, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
 

3.4 - O candidato que declarar falsamente a deficiência será excluído do Concurso Público, se confirmada tal situação,
em qualquer fase deste Concurso Público, sujeitando-se as consequências legais pertinentes. 
 

3.5 - A relação com os nomes dos candidatos que tiverem o atendimento especial deferido será divulgada nos sites 
www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do Município Piracicaba/SP, na ocasião da 
divulgação do edital de deferimento das inscrições. 
 

3.5.1- O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, a partir da divulgação da relação citada acima, para contestar o
indeferimento. Após este período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
 

3.6 - As pessoas com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os demais
candidatos no que concerne: a) ao conteúdo das provas escritas; b) à avaliação e aos critérios de aprovação; c)
ao horário e ao local de aplicação das provas; d) à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
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3.7 - O candidato deverá incluir no requerimento de vaga especial o detalhamento dos recursos necessários para 
realização da prova (exemplos: prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, mesa especial para 
cadeirante etc.). 
 

3.7.1- Os candidatos com deficiência visual (cegueira ou baixa visão) deverão realizar suas provas em braile ou prova
ampliada. O candidato que desejar utilizar reglete e punção ou máquina de datilografia braile, deverá atender o 
disposto constante nos itens acima. Aos deficientes visuais (amblíopes) serão oferecidas provas ampliadas, com
tamanho de letra correspondente a corpo 24. 
 

3.7.2- Não obsta à inscrição ou ao exercício da atividade a utilização de material tecnológico de uso habitual ou a 
necessidade de preparação de ambiente físico. 
 

3.7.3- É condição obstativa a inscrição no Concurso Público, a necessidade de auxiliares permanentes para auxiliar na
execução das atribuições inerentes ao cargo/emprego pretendido, ou na realização da prova pelo deficiente. 
 

3.7.4- O candidato que não solicitar condições especiais para a prova no prazo estabelecido, não a terá preparada seja 
qual for sua alegação. 
 

3.8 - O candidato com deficiência aprovado no concurso, quando convocado, antes do exame médico admissional 
deverá submeter–se a exame médico pericial que será realizado pela equipe médica do SEMPEM – Serviço 
Municipal de Perícias Médicas – com a finalidade de confirmar de modo definitivo, a deficiência alegada e se esta 
se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações e alterações
do Decreto Federal nº 5.296/04, Sumula do STJ 377/09, assim como se observará se há compatibilidade ou não
da deficiência com as atribuições do cargo/emprego a ser ocupado. 
 

3.8.1- O candidato com deficiência aprovado no Concurso, quando convocado para o exame médico admissional terá
verificada a análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho obedecendo ao disposto na Lei Municipal 
1.972/72 e Decretos Municipais relacionados, e no que couber ao PCMSO – Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional, PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, Portarias do SEMPEM e ao Código
Internacional de Funcionalidade da Organização Mundial de Saúde e consideradas as incompatibilidades 
indicadas para o desempenho do cargo/emprego, decorrentes da impossibilidade da PMP em providenciar
adaptações individuais específicas para que o candidato desempenhe adequadamente o cargo/emprego para o 
qual se candidatou, incluindo o fornecimento de órteses, próteses e outros materiais e meios necessários para se
fazer entender, ler ou ir e vir. 
 

3.8.2- O candidato deverá comprovar a condição de deficiência física por ocasião do exame médico pericial, que deverá 
obrigatoriamente coincidir com as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição do concurso,
mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores
da data do exame pericial, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência. 
 

3.8.3- O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT (Serviço de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho)-
Prefeitura Municipal de Piracicaba está condição, autorizando a convocação para a realização do exame médico
admissional. 
 

3.8.4- Os que não tiverem confirmada a condição poderão no prazo de 3 (três) dias da data da comunicação da 
inaptidão, interpor recurso junto ao SESMT-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando
obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de
Medicina n° 1.851/2008, fundamentados por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita
do candidato, apesar da deficiência constatada, anexando cópia autenticada dos resultados de exames
subsidiários que pretender acostar, ocasião em que o Coordenador do SESMT-PMP decidirá sobre a divergência, 
pronunciando-se no prazo de até 15 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a confirmação da
condição de deficiente o candidato será eliminado. 
 

3.9 - A compatibilidade entre a deficiência/incapacidade e as atribuições do cargo/emprego, será também aferida em 
perícia oficial pela municipalidade, quando dos exames admissionais, e se houver conclusão médica de NÃO 
CONFORMIDADE E/OU INAPTIDÃO PARA O CARGO/EMPREGO, por dois médicos, referendadas pelo
Coordenador Geral do SESMT, será critério de eliminação. 
 

3.10 - O candidato com deficiência que obtiver classificação de APTO no exame médico admissional não poderá, a
qualquer tempo, arguir a deficiência apresentada para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo 
de saúde ou aposentadoria por invalidez. 
 

3.11 - O percentual de 5% (cinco por cento) das vagas reservadas às pessoas com deficiência, que não forem providas 
por falta de candidatos, por reprovação no concurso ou por não enquadramento como deficiente na perícia 
médica, serão preenchidas pelos demais concursados, com estrita observância da ordem classificatória. 

 
CAPÍTULO 4 – DA INSCRIÇÃO DE AFRODESCENDENTES 

 
4.1 - Às pessoas da raça negra serão reservadas 20% (vinte por cento) das vagas existentes para cada cargo/emprego, 

individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do presente Concurso
Público, conforme Lei Municipal nº 6.246/08 e suas alterações. 
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4.1.1- As frações decorrentes do cálculo percentual serão aumentadas para o primeiro número inteiro subsequente, em

caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior,
em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 
 

4.2 - Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem afrodescendentes,
conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
  

4.2.1- Para ter direito a reserva de vagas o candidato deverá declarar assinalar esta opção no formulário de inscrição. 
 

4.3 - A comprovação de pertencimento a raça negra será feita no momento da contratação, mediante a apresentação 
por parte do candidato de documento oficial, do candidato ou de parentes por consanguinidade, ascendentes ou 
colaterais, no qual conste a identificação e a indicação etnorracial. 
 

4.3.1- Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver sido nomeado,
ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que
lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
 

4.4 - A relação com os nomes dos candidatos inscritos como raça negra que tiverem suas inscrições deferidas ou
indeferidas será divulgada nos sites www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do 
Município Piracicaba/SP, por ocasião da publicação do edital de deferimento das inscrições. 
 

4.4.1- O candidato disporá de 02 (dois) dias úteis, a partir da divulgação da relação citada acima, para contestar o
indeferimento. Após este período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
 

4.4.2- O candidato que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá interpor recurso em favor de sua 
situação. 
 

4.5 - Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 
 

4.5.1- Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não serão
computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
 

4.5.2- Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato
negro posteriormente classificado. 
 

4.6 - Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas,
as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais
candidatos aprovados, observada a ordem de classificação. 

 

CAPÍTULO 5 - DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
 

5.1 - O Concurso Público constará das seguintes provas: 
 

CARGO/EMPREGO 
TIPO DE 
PROVA 

DISCIPLINA 
N° DE 

QUESTÕES 
TOTAL DE 
PONTOS 

Enfermeiro do PSF (Programa de Saúde 
da Família) Nível Superior 
Enfermeiro Nível Superior 

Objetiva 

Conhecimentos Específicos  25 

100 
Língua Portuguesa 10 
Matemática 10 
Conhecimentos Gerais 05 

Títulos Vide Capítulo dos Títulos

Farmacêutico 
Objetiva 

Conhecimentos Específicos  30 
100 Língua Portuguesa 15 

Conhecimentos Gerais 05 
Títulos Vide Capítulo dos Títulos

Engenheiro Civil Sênior 
Técnico de Imobilização de Gesso 

Objetiva 

Conhecimentos Específicos 25 

100 
Língua Portuguesa 10 
Matemática 10 
Conhecimentos Gerais 05 

Psicólogo Objetiva 
Conhecimentos Específicos 30 

100 Língua Portuguesa 15 
Conhecimentos Gerais 05 

Auxiliar de Farmácia  Objetiva 

Conhecimentos Específicos 25 

100 
Língua Portuguesa 10 
Matemática 10 
Conhecimentos Gerais 05 

 
5.2 - Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo II do presente Edital. 
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5.3 - A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o desempenho das
atribuições do cargo/emprego. 

 
 

CAPÍTULO 6 – DAS NORMAS 
 
6.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas no dia 07 de maio de 2017, em horário(s) e

local(is) a serem divulgados por meio de Edital de Convocação que será disponibilizado nos sites 
www.consesp.com.br e www.piracicaba.sp.gov.br e no Diário Oficial do Município Piracicaba/SP, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias.  
 

6.2 - Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local a serem divulgados, 
não sendo permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local 
designado.  
 

6.2.1 Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
 

6.2.2- Será disponibilizado no site www.consesp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão de 
Convocação. Essa comunicação não tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 
 

6.2.3- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa de sua 
ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do 
candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
 

6.3 - O candidato deverá comparecer ao local designado, com antecedência de 1 (uma) hora do horário marcado para 
o fechamento dos portões, munido de: 
a) comprovante de inscrição; 
b) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia; 
c) ORIGINAL DE UM DOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE A SEGUIR: Cédula Oficial de Identidade; 

Carteira e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela 
Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou 
Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ 
etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). 

 
6.3.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do 

candidato e de sua assinatura, podendo o candidato ser submetido à identificação especial caso seu documento 
oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura. 
 

6.3.2- O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
 

6.3.3- Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de 
motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, cópias de 
documentos de identidade, ainda que autenticadas nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 
danificados. 
 

6.3.4- Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, trinta dias, ocasião em que será submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 
 

6.3.5- A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 
 

6.4 - No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos 
locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a empresa contratada procederá à inclusão do referido 
candidato, através de preenchimento de formulário específico mediante a apresentação do comprovante de 
inscrição. 
 

6.4.1- A inclusão de que trata o item anterior, será realizada de forma condicional e será confirmada pela empresa 
contratada na fase de julgamento das provas objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida 
inclusão. 
 

6.4.2- Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
 

6.5- COMPORTAMENTO - As provas serão individuais, não sendo permitido ao candidato: 
a) comunicar-se com outro candidato;  
b) utilizar de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações; 
c) entrar e/ou permanecer no local de exame com armas ou aparelhos eletrônicos ou semelhantes (máquina 

calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, telefone celular, smartphone, mp3, notebook, 
palmtop, tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor de mensagens). 

d) entrar ou permanecer no local de exame com vestimenta inadequada (trajando sunga, sem camisa, óculos 
escuros, bonés, turbantes, chapelarias e outros adereços,  protetores auriculares e outros acessórios similares). 
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6.5.1- O descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 

 

6.5.2- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter justificativa 
médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer problema, o candidato 
poderá ser excluído do Concurso. 
 

6.5.3- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se levarem, 
estes deverão ser desligados, preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados em invólucro 
fornecidos pela CONSESP, juntamente com demais pertences pessoais, lacrados e colocados embaixo da 
cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser alocados nos sacos plásticos deverão 
ser colocados no chão sob a guarda do candidato.  
 

6.5.4- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular fora da 
embalagem lacrada fornecida pela CONSESP, mesmo que off-line (desligado) – ou dentro dela, porém on-line
(ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, continuar fazendo a prova, mas ciente de sua 
exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude em concursos. Ao concluir a prova e 
deixar a sala, o candidato deverá manter desligado o celular até a saída do prédio.  
 

6.5.5- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se responsabilizará por 
perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização da prova, nem por 
danos neles causados. 
 

6.5.6- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela CONSESP e aos Fiscais, o direito de tomar 
medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta da provas, 
bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado 
inadequado, tais como: 
 

a) Não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas, o caderno de questões da prova objetiva e/ou qualquer 
outro material de aplicação da prova;  

b) Fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela 
empresa Consesp;  

c) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados. 
d) Não apresentar o documento de identidade exigido. 
e) Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado. 
f) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo mínimo de permanência 

estabelecido. 
g) For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por 

qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, 
notas, impressos não permitidos ou calculadoras. 

h) For surpreendido portando telefone celular, gravador, receptor, notebook e/ou equipamento similar. 
i) Estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 
j) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 
k) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 

examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 
l) Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas e/ou cadernos de 

questões. 
m) Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas folhas de respostas. 
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 

qualquer etapa do concurso público. 
 

6.5.7- Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do 
concurso público. 
 

6.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer pretexto, 
ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do Volante, designado 
pela Coordenação do Concurso. 
 

6.6.1- Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de 
afastamento do candidato da sala de prova. 
 

6.7 - A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 
 

6.7.1- Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao 
médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio 
que for necessário. 
 

6.7.2- Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não 
poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do concurso. 
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6.8 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização das 
provas, exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do candidato no 
Concurso Público.  
 

6.8.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá levar um 
acompanhante maior de idade, que ficará em local reservado para esse fim e que será responsável pela guarda 
da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à duração da prova da candidata. 
 

6.9 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de questões da 
prova, sendo de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais e do material entregue 
pela empresa Consesp. 
 

6.9.1- O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da prova, deverá 
solicitar ao Fiscal de Sala que registre em seu relatório de ocorrências.   
 

6.9.2 A alteração da condição de candidato portador de deficiência ou optante da raça negra somente será efetuada 
na hipótese de que o dado expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito 
erroneamente nas listas disponibilizadas, desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências 
constantes no presente Edital. 
 

6.10 - Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas 
respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta.  
 

6.10.1 A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para 
a correção eletrônica. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não 
respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta. 
 

6.10.2 Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, anulando as 
questões eventualmente rasuradas. 
 

6.10.3 No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas 
e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de 
avaliação/classificação 
 

6.11 - O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas, após decorridos 1h (uma hora) do horário 
estabelecido no Edital para as mesmas, devendo entregar ao Fiscal de Sala o caderno de questões e respectiva 
folha de respostas.  
 

6.12- Ao final das provas, os três últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim de 
assinar o verso das folhas de respostas e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente com o Fiscal 
e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 
 

6.13 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 
 

6.14 - O gabarito oficial e a prova objetiva (teste de múltipla escolha) serão disponibilizados no site 
www.consesp.com.br, por meio da busca por CPF/RG, entre as 13h e 18h da segunda-feira subsequente à data 
da aplicação da prova, e permanecerão no site pelo prazo de 5 (cinco) dias corridos. 

 
CAPÍTULO 7 - DOS TÍTULOS 

 
7.1 - O Concurso Público será de provas com valoração de títulos para os cargos/empregos: Enfermeiro do PSF 

(Programa de Saúde da Família) Nível Superior e Enfermeiro Nível Superior e, exclusivamente, de provas 
para os demais cargos/empregos. 
 

7.1.1- A avaliação de títulos será aplicada a todos os candidatos dos cargos listados, porém somente serão analisados 
e pontuados, conforme tabelas abaixo, os títulos dos candidatos aprovados na prova objetiva, sendo 
desconsiderados os pontos que excederem o limite máximo estabelecido. 
 

7.1.2- Serão considerados os seguintes Títulos, desde que compatíveis com o cargo/emprego pretendido: 
 
Para os Cargos/Empregos: ENFERMEIRO DO PSF (PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA) NÍVEL SUPERIOR e 
ENFERMEIRO NÍVEL SUPERIOR 

TÍTULO Pontuação 
Limite de 

certificados 
Especialização em Saúde da Família, ou Especialização em Gestão de 
Saúde Pública ou Especialização em Saúde Pública 

01 Ponto por Certificado 01 

Residência em Saúde da Família, ou Residência em Gestão de Saúde 
Pública ou Residência em Saúde Pública 

02 Pontos por Certificado 01 

Mestrado em Saúde Coletiva ou Mestrado em Saúde Pública 03 Pontos por Certificado 01 
Doutorado em Saúde Coletiva ou Doutorado em Saúde Pública 04 Pontos por Certificado 01 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 10 PONTOS 
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Para o Cargo: FARMACÊUTICO 

TÍTULO Pontuação 
Limite de 

certificados 
Especialização em Saúde Pública, ou Especialização Gestão da 
Assistência Farmacêutica, ou Especialização Farmácia Clínica e Hospitalar

01 Ponto por Certificado 01 

Residência em Saúde Pública, ou Residência Gestão da Assistência 
Farmacêutica, ou Residência Farmácia Clínica e Hospitalar 

02 Pontos por Certificado 01 

Mestrado em Saúde Pública, ou Mestrado Gestão da Assistência 
Farmacêutica, ou Mestrado Farmácia Clínica e Hospitalar 

03 Pontos por Certificado 01 

Doutorado em Saúde Pública, ou Doutorado Gestão da Assistência 
Farmacêutica, ou Doutorado Farmácia Clínica e Hospitalar 

04 Pontos por Certificado 01 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 10 PONTOS 
 
7.2 - Os candidatos que tenham esta etapa deverão, no período de 20 de março a 05 de abril de 2017, encaminhar 

via sedex com Aviso de Recebimento (AR) para CONSESP, situada na Rua Maceió, 68 – Bairro Metrópole - CEP 
17900-000 – Dracena – SP CÓPIA REPROGRÁFICA AUTENTICADA EM CARTÓRIO dos documentos, a 
serem considerados para a Avaliação de Títulos e Formulário, constante no anexo III, devidamente assinado e 
preenchido.  
 

7.2.1- Os documentos deverão ser acondicionados em envelope grande (tamanho mínimo 36x24) e fechados, 
contendo, com letras maiúsculas, preferencialmente impressas, conforme modelo abaixo. Este envelope 
identificado deverá ser remetido em envelope próprio para sedex. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
7.2.2- Para efeito dos prazos estipulados no item 7.2, será considerada a data de postagem fixada pela Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.  
 

7.2.3- As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido no subitem 
deste Edital não serão analisadas. 
 

7.2.4- Não haverá segunda chamada para a entrega dos títulos, qualquer que seja o motivo de impedimento do 
candidato de não os apresentar no dia e horário determinados. 
 

7.3 - Os títulos deverão ser apresentados em fotocópia autenticada em cartório, expedidos por instituição de ensino ou 
aperfeiçoamento de Recursos Humanos, reconhecidos pelo MEC – Ministério da Educação e Cultura, e deverão 
se referir à área correspondente ao cargo/emprego a que o candidato tenha se inscrito. 
 

7.4 - Os Cursos de Aperfeiçoamento, Especialização, Mestrado ou Doutorado, serão considerados somente se forem
compatíveis com o cargo/emprego optado pelo candidato, concluído e que mencione no respectivo certificado a 
carga horária correspondente descriminando as horas. Os títulos sem conteúdo e/ou sem carga horária não serão 
validados. 
 

7.5 - Serão pontuados como títulos o Diploma, Certificado, Declaração ou Atestado de conclusão do curso, em papel 
timbrado e com o CNPJ da Instituição de Ensino. 
 

7.5.1- Para que o título na forma de Certificado, Atestado ou Declaração seja considerado válido para pontuação 
prevista em edital, nele deverá conter EXPRESSAMENTE as seguintes informações: identificação do 
responsável, carga horária, confirmação da conclusão e entrega e aprovação do Trabalho de Conclusão de Curso 
ou Dissertação ou Tese, sob pena de não serem validados. Produzirá o mesmo efeito Ata de Defesa de 
Dissertação ou Tese que ateste a aprovação sem nenhum tipo de ressalva. 
 

7.5.2- Não serão aceitos em nenhuma hipótese títulos emitidos eletronicamente ou protocolos de documentos 
referentes a títulos. 
 

7.5.3- Não serão considerados títulos de curso ainda em andamento, o mesmo deverá estar concluído até a data de 
protocolo do mesmo definida no edital. 
 

7.5.4- Não serão aceitos títulos de matérias isoladas dentro de cursos de graduação, pós-graduação, mestrado, 
doutorado. 
 

7.5.5- Não serão pontuados títulos em decorrência de conclusão de graduação e relativos cursos preparatórios a 
quaisquer serviços prestados, remunerados ou não, inclusive tempo de serviço público ou privado, estágios ou 
monitorias, bem como participação em cursos, simpósios, congressos, etc, como docente, palestrante ou 
organizador. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACICABA/SP
CONCURSO PÚBLICO 005/2017 – PROVA DE TÍTULOS 

NOME: 
CARGO/EMPREGO: 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO:                       RG DO CANDIDATO: 
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7.5.6- Os documentos de cursos realizados em Língua Estrangeira, somente serão considerados quando traduzidos 

para a Língua Portuguesa. 
 

7.6- Não serão pontuadas como título, graduação ou pós-graduação, quando exigidas como pré-requisito. Quando o 
título apresentado se constituir em um dos pré-requisitos, a graduação deverá ser apresentada, sob pena de ser 
considerado pré-requisito e não título. 
 

7.7- Será vedada, após entrega dos certificados, qualquer substituição, inclusão ou complementação. 
 

7.8- Os documentos entregues como Títulos não serão devolvidos aos candidatos. 
 

7.9 - Os pontos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”. Sobre a nota obtida 
pelos candidatos serão somados os pontos referentes aos títulos, para a classificação final. 
 

7.10- Os títulos entregues serão inutilizados após decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da 
divulgação oficial do resultado final do Concurso. 

 
CAPÍTULO 8 - DA FORMA DE JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 
8.1 - A prova objetiva terá a duração de 3h (três horas), já incluído o tempo para o preenchimento da folha de

respostas, e desenvolver-se-á em forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, com 4 (quatro)
alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital. 
 

8.2 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e
classificatório. 
 

8.2.1- A nota final da prova objetiva se dará pelo somatório das pontuações em cada disciplina da prova, que será
obtida pela multiplicação da quantidade de respostas corretas pelo valor 2 (dois). 
 

8.3 - Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos. 
 

8.3.1- O candidato que não auferir, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva será desclassificado do
Concurso Público. 

 
CAPÍTULO 9 - DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 
9.1 - Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de preferência os 

seguintes: 
 

 a) idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos demais,
dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

 

 b) maior nota nas questões de Conhecimentos Específicos. 
 

 c) maior nota nas questões de Língua Portuguesa. 
 

 d) maior idade. 
 

9.1.1- Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate se dará por
meio de sorteio. 
 

9.1.2- O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o seu número de 
inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro prêmio da extração da Loteria
Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios:

a) se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem
será a crescente; 

b) se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 
 

CAPÍTULO 10 - DO RESULTADO FINAL 
 
10.1 - A publicação do resultado final do Concurso será feita em 3 listas, contendo a primeira, somente a classificação

dos candidatos com  deficiência, a segunda, somente a classificação dos candidatos de raça negra, e a terceira, a 
classificação geral de todos os candidatos, incluindo as pessoas com deficiência e de raça negra. 
 

10.2 - Para os candidatos cujos cargos/empregos o Edital prevê exclusivamente prova objetiva, o resultado final será 
a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova. 
 

10.3 - Para os candidatos cujos cargos/empregos o Edital prevê prova objetiva e avaliação de títulos, o resultado final 
será a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova, acrescido da soma dos títulos. 
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CAPÍTULO 11 - DOS RECURSOS 
 
11.1 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao gabarito da 

prova objetiva, devendo o mesmo ser interposto nos termos do item 11.4 deste edital. 
 

11.2 - Para recorrer o candidato deverá: 
- acessar o site www.consesp.com.br   
- em seguida clicar em CONCURSOS, RECURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

 
11.2.1- Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias úteis a contar da divulgação oficial, excluindo-se o 

dia da divulgação para efeito da contagem do prazo: 
 

a) da homologação das inscrições; 
b) dos gabaritos (divulgação no site); 
c) do resultado do concurso em todas as suas fases. 

 
11.2.2- Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por meio de 

protocolo pessoal no órgão realizador.  
 

11.3- Caberá à CONSESP – Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. decidir sobre a anulação 
ou troca de alternativas de questões julgadas irregulares. Julgados os recursos em face do gabarito e/ou da 
prova objetiva, sendo caso, será publicado um novo gabarito, com as modificações necessárias, que 
permanecerá no site pelo prazo de 2 (dois) dias úteis.  
 

11.3.1- Em caso de anulação de questões, por duplicidade de alternativas corretas, falta de alternativa correta ou 
qualquer outro motivo, estas serão consideradas corretas para todos os candidatos, e os pontos 
correspondentes serão atribuídos a todos os candidatos que não os obtiveram, independente de recurso. 
 

11.4 - Os recursos deverão ser fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso 
de constatação de irregularidades de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura 
conceituada, referência bibliográfica e argumentação plausível. 
 

11.5 - Recursos não fundamentados na forma normatizada no item anterior ou interpostos fora do prazo serão 
julgados como “não conhecidos”, sem julgamento de mérito. A Comissão constitui última instância na esfera 
administrativa para conhecer de recursos, não cabendo recurso adicional pelo mesmo motivo. 

 
CAPÍTULO 12 – DA CONVOCAÇÃO PARA ADMISSÃO 

 
12.1 - Requisitos Gerais para a Admissão: 

 

- Ter 18 (dezoito) anos completos ou a completar até a data da convocação; 
- Ter bons antecedentes, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis, políticos e eleitorais, bem como
nada ter que o desabone ou que o torne incompatível com o desempenho de suas atividades; 

- Se do sexo masculino, possuir até a data da convocação, o Certificado de Dispensa do Serviço Militar ou
Certificado de Reservista; 

- Gozar de saúde física, mental e sensorial, estando esta condição em compatibilidade para assunção imediata
para desenvolver os seus trabalhos, e, de modo especial, na data inadiável que se processará o obrigatório
exame médico (admissional), conforme comunicação expressa pelo Departamento de Recursos Humanos da
Prefeitura Municipal de Piracicaba, para com as funções que serão desempenhadas no exercício do
cargo/emprego público conforme às peculiaridades da função em consonância com as determinações da SME
observadas pelo PCMSO e PPRA, comprovada em prévia inspeção médica oficial; 

- Não ter sofrido, no exercício de Emprego público, penalidade por prática de atos desabonadores; 
- Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que impossibilite acumulação
de cargos, empregos e funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. XVI, do art. 37, da
Constituição Federal, inclusive no que concerne à compatibilidade de horários; 

- Não ser aposentado por invalidez, não estar em idade de aposentadoria compulsória ou receber proventos de
aposentadoria decorrentes dos artigos 40, 42 e 142, ressalvados os casos que permitam a acumulação dos
proventos com a remuneração de cargos, empregos, funções, cargos eletivos e cargos em comissão
declarados em lei de livre nomeação e exoneração, na forma da Constituição Federal; 

- Não ter se submetido a processo de reabilitação/readaptação profissional e/ou ter sido reabilitado e/ou readaptado
profissionalmente, decorrente de constatação de invalidez laboral para o cargo/emprego para a qual está se
candidatando, por órgão de previdência pública do RGPS ou de qualquer Instituto de Previdência Oficial. 

- Não estar sujeito a impedimento legal que o impeça de exercer cargo/emprego público. 
- Atender as condições, escolaridade e requisitos prescritos para o cargo/emprego, conforme especificações a
serem definidas pela Prefeitura, visando compatibilidade física, mental e sensorial. 

- A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos, será solicitada
por ocasião da convocação, que antecede a contratação/nomeação. 

- A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato
em decorrência de sua habilitação no Concurso, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição. 

- Demais exigências contidas neste Edital. 
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12.2 - A convocação para admissão dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos
aprovados e o número de vagas disponibilizadas, observada a necessidade da Prefeitura do Município de
Piracicaba e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal. 
 

12.3 - A simples aprovação no concurso público não gera direito à admissão, pois a Prefeitura do Município de
Piracicaba convocará apenas o número de aprovados que, de acordo com seu critério, julgar necessário, desde
que considerados aprovados fase do certame que apurará a aptidão e compatibilidade física, mental e sensorial,
necessárias para com o cargo/emprego, avaliação que será feita pelos médicos designados pela Prefeitura
Municipal de Piracicaba, em exame pericial médico, direto e/ou indireto. 
 

12.4 - Por ocasião da admissão, o candidato aprovado nas fases anteriores de avaliação fica sujeito ao regime
empregatício adotado pela Prefeitura do Município de Piracicaba e às normas regulamentadoras atinentes aos
servidores municipais, condicionando-se a investidura à aprovação em exame médico admissional a ser
realizado por médico do trabalho, avaliação que será considerada como fase final do certamente classificatório,
que irá apurar se presentes a aptidão e a compatibilidade física, mental e sensorial para o desempenho do
cargo/emprego, nos termos deste documento. 
 

12.5 - No caso de vaga pleiteada pela presença de deficiência, o candidato cuja deficiência for considerada pela
avaliação dos médicos designados pela Prefeitura Municipal de Piracicaba como incompatível para o
desempenho das funções no grau das inerentes exigências físicas, mental ou sensorial para se desenvolver
trabalho seguro aos critérios de Saúde e Segurança no Trabalho, será desclassificado. 
 

12.6 - O não comparecimento do candidato, quando convocado para os respectivos exames médicos e/ou subsidiários,
implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável, já que não completou fase
imperiosa desse certame, desde que comprovado o fato através de e-mail de convocação e/ou aviso de
recebimento. 
 

12.7 - Caso o candidato convocado possua outro emprego, cargo ou função pública, acumulável na forma do artigo 37,
inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”, da Constituição Federal, deverá apresentar declaração firmada pelo órgão ou
entidade pública contratante contemplando o horário em que exerce suas funções, para fins de averiguação de
compatibilidade de horários. 
 

12.8 - Por ocasião da convocação que antecede a contratação, os candidatos classificados deverão apresentar
documentos originais, acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que deram
condições de inscrição, estabelecidas neste Edital. 
 

12.9 - A convocação que trata o item anterior será realizada através de publicação no Diário Oficial do Município e por
correspondência e, o candidato deverá apresentar-se à Prefeitura do Município de Piracicaba na data
estabelecida no mesmo. 
 

12.10- Os candidatos convocados deverão apresentar original e cópia simples dos documentos discriminados a seguir:
Carteira de Trabalho e Previdência Social (cópia da página contendo a foto e da qualificação civil/pessoal),
Certidão de Nascimento ou Casamento, Título de Eleitor, Comprovantes de votação nas 2 (duas) últimas
eleições, Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, Cédula de Identidade – RG ou RNE, 3 (três)
fotos 3x4 recente, Inscrição no PIS/PASEP ou declaração de firma anterior, informando não haver feito o
cadastro, Cadastro de Pessoa Física – CPF/CIC, Comprovantes de escolaridade, Certidão de Nascimento dos
filhos, Caderneta de Vacinação do candidato e dos filhos menores de 14 anos (se houver), comprovante do
tempo de experiência quando solicitado e Atestados de Antecedentes Criminais. 
 

12.11- Caso haja necessidade, a Prefeitura do Município de Piracicaba poderá solicitar outros documentos
complementares. 
 

12.12- A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades de documentos, mesmo que verificadas posteriormente,
acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação e desclassificação do candidato, com todas as decorrências,
sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 
 

12.13- O candidato cuja deficiência for considerada incompatível com o desempenho das funções inerentes ao
cargo/emprego, será desclassificado. 
 

12.14- No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será formalizado
pelo mesmo através de Termo de Desistência Definitiva. 
 

12.15- O não comparecimento, quando convocado, implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável
e irretratável do concurso público, comprovado através de Termo de Convocação e Aviso de Recebimento. 
 

12.16- O candidato classificado se obriga a manter atualizado seu endereço para correspondência perante a Prefeitura
do Município de Piracicaba, após o resultado final. 
 

12.17- Ao entrar em exercício, o funcionário contratado ficará sujeito ao estágio probatório de 3 (três) anos e terá o seu
desempenho no cargo/emprego avaliado a cada 6 (seis) meses. 
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12.18- É de inteira responsabilidade do candidato, após ter sido convocado e encaminhado para exames admissionais,
acompanhar os prazos estabelecidos para contratação, sob pena de perder a vaga, podendo, até entrar em
contato com o Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura pelo telefone (19) 3403-1005. 

 
CAPÍTULO 13 – DOS PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO EM SAÚDE OCUPACIONAL 

PERTINENTES A ADMISSÃO DE SERVIDORES 
 
13.1 - Por ocasião da admissão, o candidato aprovado nas fases anteriores de avaliação do concurso público fica

sujeito ao regime empregatício adotado pela Prefeitura do Município de Piracicaba/SP e às normas 
regulamentadoras atinentes aos servidores municipais, condicionando-se a investidura à aprovação em exame 
médico admissional a ser realizado por médico do trabalho, avaliação que será considerada como fase final do
certamente classificatório, que irá apurar se presentes a aptidão e a compatibilidade física, mental e sensorial 
para o desempenho do cargo/emprego, nos termos deste documento.  
 

13.1.1 No caso de vaga pleiteada pela presença de deficiência, o candidato cuja deficiência for considerada pela 
avaliação dos médicos designados pela PMP como incompatível para o desempenho das funções no grau das
inerentes exigências físicas, mental ou sensorial para se desenvolver trabalho seguro aos critérios de Saúde e
Segurança no Trabalho, será desclassificado. 
 

13.1.2 O não comparecimento do candidato, quando convocado para os respectivos exames médicos e/ou subsidiários,
implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável deste concurso público, já que
não completou fase imperiosa desse certame, desde que comprovado o fato através de Termo de Convocação e
Aviso de Recebimento. 
 

13.2 - A avaliação de saúde ocupacional terá caráter eliminatório. 
 

13.2.1- O caráter eliminatório se funda essencialmente no sentido da possibilidade do surgimento de agravos e/ou por 
trazer clinicamente manifestação sintomática e/ou de sinais de quadros mórbidos latentes, por não ser compatível
às exigências para desenvolvimento do padrão profissiográfico médio e dos riscos ocupacionais inerentes, com o 
estádio atual de saúde física ou mental ou sensorial do candidato (Examinando), seja pessoa sã e/ou portadora
de patologias estabilizadas, nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) –
Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um
determinado cargo/emprego não são consideradas como discriminação”. 
 

13.2.2 O caráter eliminatório também se funda no sentido da possibilidade do surgimento de risco e/ou agravos a
terceiros, por não ser compatível à exposição de terceiros, à risco de acidentes do (ou no) trabalho e/ou doenças
ocupacionais, incluindo às infectocontagiosas, em decorrência do desenvolvimento da profissiografia exigida, nos
termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, 
exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado cargo/emprego não são 
consideradas como discriminação”. 
 

13.2.3- A eliminação se dará de pronto quando for constatado o mesmo parecer médico conclusivo, decorrente da
avaliação pela equipe médica e, quando o caso, pela equipe multidisciplinar do SESMT/SEMPEM, designada
para tal fim, se determinando pela INCOMPATIBILIDADE FÍSICA E/OU MENTAL E/OU SENSORIAL PARA O 
CARGO/EMPREGO, obtidas em duas avaliações médicas distintas, que se realizarão preferencialmente na
mesma data e ocasião ou no máximo com intervalo de 5 dias entre elas, consignadas em relatório médicos
separados, cujos pareceres serão oportunamente apresentados e submetidos a análise do Coordenador Geral do
SESMT, que emitirá o parecer final podendo optar pela INAPTIDÃO ou solicitar um único reexame, que também
se realizará no máximo com intervalo de 5 dias ao do sua indicação. 
 

13.2.4 Serão motivos técnicos objetivos de eliminação: 
- O não comparecimento especificamente na data determinada pelo DRH, para fins dos exames médicos
determinará a eliminação do candidato - recomenda-se que se o candidato se apresente ao local com trinta (30) 
minutos de antecedência, munido de todos os documentos técnicos e outros necessários; será dado prazo
máximo de quinze (15) minutos de espera para o caso de atraso, sendo registrado em livro apropriado pelos
responsáveis do Departamento; 

- A constatação em exame médico e/ou subsidiário de sinais que caracterizem a incompatibilidade física, mental
e sensorial pelos riscos ocupacionais referidos no PCMSO e PPRA, mesmo que o quadro de morbidade do
examinado esteja estabilizado, especialmente se for patologia que conste no rol das citadas no Decreto no 
3.048/99 - Regulamento da Previdência Social, Anexo II, Lista B. 

- A constatação em exame médico e/ou subsidiário de sinais que caracterizem incompatibilidade física e/ou
mental às exigências determinadas pelo padrão médio da profissiografia definido pela Secretaria de lotação do 
cargo/emprego para o qual se candidatou, conforme no anexo IV deste edital. 

 
13.3 - Deverão os candidatos aprovados em todas as fases do concurso OBRIGATORIAMENTE submeter-se a exame 

médico (clínico e/ou subsidiário) a critério do que determinar o Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional – PCMSO – e Programa de Prevenção a Risco Ambiental – PPRA - elaborado pelo SESMT-PMP 
(Serviço de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba), vigente 
na data da realização da avaliação, para obtenção do Atestado de Saúde Ocupacional Admissional (ASO-
Admissional). 
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13.3.1- Serão consideradas como incompatibilidades para o desempenho do cargo/emprego, as condições que
obrigatoriamente foram citadas nos requisitos especificados para o cargo/emprego, sejam temporárias ou 
definitivas, decorrentes da impossibilidade da PMP em providenciar adaptações individuais específicas para que
o candidato desempenhe adequadamente o cargo/emprego para o qual se candidatou, incluindo o fornecimento
de órteses, próteses e outros materiais e meios necessários para se fazer entender, ler ou ir e vir. 
 

13.3.2- Será considerado aprovado, possibilitando a pertinente contratação, o candidato que obtiver a classificação de 
COMPATIBILIDADE E PLENAMENTE APTO ou COMPATIBILIDADE E APTO COM RESTRIÇÕES desde que 
seja possibilitado o desempenho de setenta (70) por cento ou mais das atribuições exigidas pelo cargo/emprego a
que se candidatou.  
 

13.4 - Aqueles que obtiverem a classificação de INCOMPATIBILIDADE E INAPTO referendada pelo Coordenador do
Serviço de Engenharia e Segurança no Trabalho da Prefeitura do Município de Piracicaba, serão comunicados da
decisão pelo Departamento de Recursos Humanos da PMP e serão considerados eliminados do presente 
Concurso Público, sendo vedada a sua contratação. 
 

13.4.1- Os considerados INAPTOS poderão no prazo de 3 dias da data da comunicação da inaptidão, interpor recurso
junto ao DRH-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, anexando obrigatoriamente ATESTADOS
MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de Medicina n° 1.851/2008, que
expressem claramente a MOTIVAÇÃO RECURSAL, bem como a apresentação da FUNDAMENTAÇÃO
TÉCNICA, por duas manifestações médicas particulares, por médicos especialistas na área sob análise, que
atestem além da boa saúde do candidato, a perfeita compatibilidade para o cargo/emprego, sem que se incorra
em riscos de agravos para si e terceiros, e se for o caso, anexando cópia autenticada dos resultados de exames 
subsidiários que pretender acostar ao recurso. 
 

13.4.2- Por ocasião do recurso, o Coordenador do SESMT-PMP, considerando que é médico, decidirá sobre a 
divergência, pronunciando-se no prazo de até 5 dias ao da data do recebimento do recurso. 
 

13.5 - Dado o seu caráter eliminatório, o não comparecimento para realização do Exame Médico Admissional, ou
reavaliações, conforme convocação específica nas datas e horários designados - por endereço eletrônico (e-mail) 
ou telegrama, implicará na sua eliminação do concurso, sem possibilidade de requerer recurso para análise. 
 

13.6 - A comunicação da aptidão para fins de autorização da posse será feita direta e verbalmente ao candidato, e entre
SESMT-PMP e o DRHPMP via internet, e somente poderá ser feita depois da emissão do respectivo ASO
ADMISSIONAL, com a aposição da assinatura do Coordenador Geral do SESMT-PMP, dispensando a 
disponibilização dos respectivos ASO’s aos candidatos. 
 

13.6.1- Estes ASO’s ficarão arquivados no SESMT-PMP, sendo que a primeira via ficará em arquivo deste Serviço para
fins de fiscalização e a segunda via será compulsoriamente anexada ao Prontuário Médico Funcional do Servidor, 
que a qualquer tempo poderá obtê-lo. 
 

13.7 - O candidato com deficiência aprovado no concurso, quando convocado, antes do exame médico admissional
deverá submeter–se a exame médico pericial para primeiramente se comprovar a presença da deficiência/
incapacidade, cujo exame será realizado pela equipe médica do SEMPEM – Serviço Municipal de Perícias Médicas 
– com a finalidade de confirmar de modo definitivo, a existência da deficiência alegada e se esta se enquadra na
previsão do artigo 4º e seus incisos do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações do Decreto Federal nº 
5.296/04, Sumula do STJ 377/09, assim como se observará se há compatibilidade ou não da deficiência com as
atribuições do Cargo/Emprego/Área/Especialidade a ser ocupado, estando ainda resguardada a avaliação
admissional para fins de compatibilidade física, mental e sensorial por exame médico admissional específico. 
 

13.7.1- O candidato deverá comprovar a condição de deficiência por ocasião do exame médico pericial, que deverá
obrigatoriamente coincidir com as que o candidato declarou e especificou quando da inscrição do concurso, 
mediante laudo médico, (original ou cópia autenticada), expedido no prazo máximo de 90 dias anteriores da data
do exame pericial, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência nos 
termos definidos no Edital. 
 

13.7.2- Os que não tiverem confirmada a condição pelo corpo de peritos designados, poderão no prazo de 3 dias da data
da comunicação da inaptidão, interpor recurso junto ao DRH-PMP, uma única vez, mediante solicitação expressa, 
anexando obrigatoriamente ATESTADOS MÉDICOS emitidos em conformidade com a Resolução do Conselho
Federal de Medicina n° 1.851/2008, que expressem claramente a MOTIVAÇÃO RECURSAL, bem como a 
apresentação da FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA, por duas manifestações médicas particulares que atestem além
da saúde perfeita do candidato, a compatibilidade para o cargo/emprego, sem que se incorra em riscos de
agravos para si e terceiros, e se for o caso, anexando cópia autenticada dos resultados de exames subsidiários
que pretender acostar ao recurso, ocasião em que ao Interlocutor do SEMPEM decidirá sobre a divergência,
pronunciando-se no prazo de até 5 dias ao da data do recebimento do recurso. Não havendo a confirmação da 
condição de portador de deficiência o candidato será eliminado. 
 

13.7.3- O SEMPEM notificará diretamente ao SESMT - Prefeitura Municipal de Piracicaba a condição de Deficiente
Físico, autorizando a convocação do candidato para a realização do exame médico admissional. 
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13.7.4- O candidato Portador de Deficiência que obtiver classificação de APTO no exame médico admissional não
poderá, a qualquer tempo, arguir a deficiência/incapacidade apresentada para justificar a concessão de 
adaptação, trabalho restrito, readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez, exceto se
houver agravos constatados pela perícia médica oficial do município. 
 

13.7.5- Para todos os efeitos será considerada pessoa com deficiências aquelas que se enquadrem no Decreto Federal 
n° 3298/99 e Decreto Federal n° 5296/04 em seu Art. 5°, §1º, observando-se ainda a Súmula STJ nº 377, e 
demais legislações federais e municipais vigentes e pertinentes. 
 
- Decreto Federal n° 3298/99: “É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 
categorias: 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as 
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada
pelo Decreto nº 5.296, de 2004). 
II - Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 5.296, de
2004). 
III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 
IV - Deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

 
- Decreto Federal n° 5296/04, Art. 5°, §1º: Considera-se, para os efeitos deste Decreto: I - pessoa portadora de 
deficiência, além daquelas previstas na Lei no 10.690, de 16 de junho de 2003, a que possui limitação ou
incapacidade para o desempenho de atividade e se enquadra nas seguintes categorias:  

a) deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o 
comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;  
b) deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;  
c) deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for
igual ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;  
d) pessoa com mobilidade reduzida, aquela que, não se enquadrando no conceito de pessoa portadora de
deficiência, tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentar-se, permanente ou temporariamente, 
gerando redução efetiva da mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. §2o O disposto no 
caput aplica-se, ainda, às pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, gestantes, lactantes e pessoas
com criança de colo. 

 

- Súmula STJ nº 377: “o portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas 
reservadas aos deficientes”. 
 

13.8 - Quanto as orientações sobre critérios e ponderações específicas para os médicos do SESMT-PMP por ocasião 
das avaliações admissionais, serão observados pelos médicos examinadores e pelo Coordenador Geral do 
SESMT-PMP para a análise dos dados clínicos e/ou de exames subsidiários: 
- A aplicação do raciocínio hipocrático com base na semiótica e propedêutica médica, sendo a percepção clínica
soberana a qualquer outra, inclusive as de negatividade e/ou positividade de exames subsidiários. 

- A classificação indicada como requisito para cada cargo/emprego no que se refere ao adequado desempenho 
da atividade do ponto de vista FÍSICO, MENTAL e SENSORIAL que poderá ser: 

a) NORMAL/TRIVIAL (Não requer ponderação específica); 
b) NORMAL +1/BOM (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos
relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); 
c) CONSTANTE/ÓTIMO (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos 
absolutos para o trabalhador e/ou para terceiros); 
d) EXTENUANTE/SUPERIOR (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob medições a
análises específicas). 

 

13.8.1- Notada pela avaliação clínica e/ou de exames subsidiários a indicação e/ou constatação da presença de quadro 
nosológico, uso de medicamentos e/ou de tratamentos médicos, fisioterápicos e outros, não informados pelo
candidato, mesmo que crônico ou agudo, por ocasião da solicitação de respostas ao questionário ocupacional, 
oportunamente observadas pelo médico examinador e/ou pelo Coordenador do SESMT-PMP, serão 
consideradas omissões graves e tornam, compulsoriamente, o candidato INAPTO. 
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13.8.2- A presença de determinadas doenças e/ou condições preexistentes, mesmo que estabilizadas, poderão a critério 
do médico examinador ser elementos indicativos de inadequação para o labor, e obrigatoriamente deverão ser 
informadas ao Coordenador do SESMT-PMP a quem caberá a decisão final quanto à consideração de APTIDÃO
e/ou INAPTIDÃO. 
 

13.8.3- A positividade dos exames subsidiários, mesmo que passíveis de tratamentos em curto período, por indicarem
risco epidemiológico para o trabalhador e/ou terceiros, será considerado como fator absoluto para indicação da
INAPTIDÃO para ponderação do médico examinador, que deverá informar ao Coordenador do SESMT-PMP a 
quem caberá a decisão final quanto à consideração de APTIDÃO e/ou INAPTIDÃO. 
 

13.8.4- A positividade dos exames subsidiários compatível com as informações relatadas no questionário ocupacional, 
acostadas de relatório médico indicando estabilidade do quadro clínico que não justifiquem intervenções
previsíveis e necessárias, não implicando em risco para o trabalhador e para terceiros, poderão ser considerados,
a critério do médico examinador, mediante confirmação do Coordenador do SESMT-PMP, como APTOS. 

 
CAPÍTULO 14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas

neste Edital e das demais normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá alegar qualquer espécie de
desconhecimento. 
 

14.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, ainda que
verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos os atos decorrentes da 
inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e penal. 
 

14.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a CONSESP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a prova do 
candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 
 

14.4 - A CONSESP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer cursos,
textos, apostilas e outras publicações referentes ao concurso. 
 

14.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site
www.consesp.com.br. 
 

14.6 - Após 180 (cento e oitenta) dias da divulgação oficial do resultado final do Concurso Público, as folhas de 
respostas serão incineradas e mantidas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo prazo de cinco
anos. 
 

14.7 - A convocação para a admissão dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de classificação, 
não gerando, o fato da aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas disponibilizadas no presente
edital, os aprovados e classificados além desse número poderão ser convocados para aquelas que vagarem e as 
que eventualmente forem criadas dentro do prazo da validade do presente concurso. 
 

14.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos resultados,
prorrogável uma vez por igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 
 

14.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão realizador, após o
resultado final. 
 

14.10- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que decorrido 
implicará em aceitação integral dos seus termos. 
 

14.11- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da CONSESP –
Concursos, Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda., a relação de parentesco disciplinada nos artigos 
1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição indeferida,
e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, sem prejuízo das medidas
administrativas e judiciais cabíveis. 
 

14.12- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente previstos no
presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura e CONSESP – Concursos, 
Residências Médicas, Avaliações e Pesquisas Ltda. 
 

14.13- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo/emprego, individualmente, ou pelo conjunto 
de cargos constantes do presente Edital, a critério da Administração. 

 
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Piracicaba/SP, 10 de março de 2017. 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA/SP 
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ANEXO I 
ATRIBUIÇÕES 

 
AUXILIAR DE FARMÁCIA: Lei Municipal de Criação do Cargo/Emprego: n° 7821/13 
Auxiliar o farmacêutico no desenvolvimento das atividades de Assistência Farmacêutica; colocar etiquetas nos 
remédios, produtos químicos e outros preparados farmacêuticos, pregando-as com fita adesiva, para possibilitar melhor 
identificação; armazenar os produtos farmacêuticos, desempacotando-os e dispondo-os ordenadamente, para facilitar a 
sua manipulação e controle; abastecer as prateleiras com os produtos, repondo o estoque quando necessário, para 
agilizar o atendimento aos clientes; atender os clientes, verificando os receituários, embrulhando e entregando os 
produtos, para satisfazer-lhes os pedidos; registrar os produtos fornecidos e a importância das transações, servindo-se 
de equipamento apropriado, para possibilitar a cobrança e o controle financeiro e de estoque; promover a garantia de 
qualidade dos produtos farmacêuticos segundo recomendações técnicas de armazenamento adequado, para assegurar 
a sua conservação e manutenção; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
 
ENFERMEIRO DO PSF (PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA) NÍVEL SUPERIOR: Lei Municipal de Criação do 
Cargo/Emprego: n° 6460/09 
Planejar, gerenciar, coordenar, executar e avaliar a Unidade de Saúde da Família; realizar cuidados diretos de 
enfermagem nas urgências e emergências clínicas, fazendo a indicação para a continuidade da assistência prestada; 
efetuar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares, prescrever e transcrever medicações, conforme os 
protocolos estabelecidos nos programas do Ministério da Saúde e as disposições legais da profissão; desenvolver 
ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, adulto e idoso; executar 
assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária; realizar ações de saúde em diferentes ambientes, 
na Unidade de Saúde da Família e, quando necessário, no domicílio; desenvolver atividades correspondentes às áreas 
prioritárias de intervenção na Atenção Básica, definidas nas Normas Operacionais de Saúde – NOAS 2001; planejar, 
organizar e coordenar a criação de grupos de patologias específicas como de hipertensos, diabéticos, saúde mental 
etc.; coordenar e supervisionar ações de capacitação de Agente Comunitário de Saúde e Auxiliar de Enfermagem, com 
vistas ao desempenho de suas funções; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
 
ENFERMEIRO NÍVEL SUPERIOR: Lei Municipal de Criação do Cargo/Emprego: n° 8133/14 
Planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada ao cliente; avaliar e priorizar os recursos necessários à 
assistência do cliente nas unidades; operar os equipamentos utilizados na assistência ao cliente, bem como orientar e 
treinar a equipe no manuseio dos mesmos; compor a equipe de suporte avançado de vida; zelar pela conservação dos 
equipamentos e materiais da unidade; realizar reuniões periódicas com a equipe de enfermagem; elaborar escala 
mensal de revezamento, escala de atribuições e escala de férias; avaliar o registro de enfermagem nos prontuários e 
livros de plantão, orientando a equipe conforme procedimentos padronizados; participar de reuniões com a 
coordenação, estabelecendo metas para melhorar a qualidade de atendimento ao cliente; ministrar cursos de 
atualização e ou aperfeiçoamento do atendimento ao cliente em estado grave à equipe de enfermagem; participar em 
projetos de construção e reforma da unidade; prevenir e controlar de forma sistemática as infecções nas unidades, 
conforme protocolo de CCI; planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à limpeza da unidade; 
planejar, dirigir, implementar e priorizar a assistência prestada à recepção; mediar todas as questões pertinentes à 
unidade e ao cliente com outros serviços da rede municipal, hospitais, laboratórios e serviços municipais e 
intermunicipais; aplicar o Soro Anti-rábico nos casos indicados; colher citologia oncótica, orientar e educar sobre câncer 
de mama e câncer uterino; colher sangue arterial para exames laboratoriais (gasometria); colocar sonda nasoenteral 
conforme técnica padronizada, solicitando RX e avaliação médica após colocação da mesma; orientar a família e o 
cliente com alimentação por sonda nasoenteral; fazer consultas de enfermagem ao paciente adulto, criança, gestante, 
idosos, adolescentes e mulheres; planejar e realizar ações educativas para grupos de pacientes portadores de doenças 
crônicas (HA, diabetes e outras); planejar e realizar todas as ações da saúde da mulher e do adolescente;  acompanhar 
a gestante, avaliando critérios de riscos e realizando o pré-natal de baixo risco; acompanhar a criança no 1º ano de 
vida, avaliando critérios de riscos e realizando a consulta de enfermagem àqueles de baixo risco; executar outras 
tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 
 
ENGENHEIRO CIVIL SÊNIOR: Lei Municipal de Criação do Cargo/Emprego: n° 5116/02 
Elaborar e encaminhar os estudos e os projetos de construção dos equipamentos públicos municipais, preparando as 
plantas e as especificações das obras, indicando os tipos e as qualidades de materiais, equipamentos e mão de obra 
necessários e efetuando o cálculo aproximado dos custos, para submeter à apreciação e aprovação de seu superior; 
supervisionar e fiscalizar as obras, desde os serviços de terraplanagem, projetos de locação e projetos de obras viárias, 
observando o cumprimento das especificações técnicas exigidas, para assegurar os padrões de qualidade e segurança; 
proceder à avaliação geral das condições requeridas para a obra, estudando o projeto e examinando as características 
do terreno disponível, para determinar o local mais apropriado para a construção; calcular os esforços e deformações 
previstas na obra projetada ou que afetem a mesma, consultando tabelas e efetuando comparações, para apurar a 
natureza e especificação dos materiais que devem ser utilizados na construção; estudar, analisar, propor ou determinar 
modificações nos projetos de edificações dos estabelecimentos e equipamentos públicos municipais; aprovar, mediante 
a legislação municipal, os projetos relacionados à área de engenharia civil, supervisionando e vistoriando a sua 
execução; elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas e observações, assim 
como sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento dos trabalhos desenvolvidos; 
participar das atividades administrativas de controle e apoio referentes à sua área de atuação e dos trabalhos realizados 
pela Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA; participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento 
de seus colaboradores, tanto em serviço quanto ministrando aulas e palestras para contribuir com o seu 
desenvolvimento profissional; executar outras atividades correlatas determinadas pelo superior imediato. 
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FARMACÊUTICO: Lei Municipal de Criação do Cargo/Emprego: n° 7821/13 
Fazer manipulação dos insumos farmacêuticos, como medição, pesagem e mistura, utilizando instrumentos especiais e 
fórmulas químicas, para atender à produção de remédios; controlar entorpecentes e produtos equiparados, anotando 
sua venda em massa e livros, segundo os receituários devidamente preenchidos para atender aos dispositivos legais; 
fazer análises clínicas de sangue, urina, fezes, saliva e outros, valendo-se de diversas técnicas específicas, para 
complementar o diagnóstico de doenças; efetuar análise bromatológica de alimentos, valendo-se de métodos, para 
garantir o controle de qualidade, pureza, conservação e homogeneidade, com vistas ao resguardo da saúde pública; 
fiscalizar farmácias, drogarias e indústrias químico-farmacêuticas, quanto ao aspecto sanitário, fazendo visitas 
periódicas e autuando os infratores, se necessário, para orientar seus responsáveis no cumprimento da legislação 
vigente; assessorar autoridades superiores, preparando informes e documentos sobre a legislação e assistência 
farmacêutica, a fim de fornecer subsídios para elaboração de ordens de serviços, portarias, pareceres e manifestos; 
responsabilizar-se por almoxarifado de medicamentos, verificando as condições de armazenamento e distribuição; 
efetuar dispensa de medicamentos e exercer assistência de farmacovigilância; planejar e gerenciar as atividades de 
assistência farmacêutica; realizar fiscalização em indústrias para produtos de saúde; participar da elaboração, 
coordenação e implementação de políticas de medicamentos; executar outras tarefas correlatas determinadas pelo 
superior imediato. 
 
PSICÓLOGO: Lei Municipal de Criação do Cargo/Emprego: n° 8133/14 
Realizar estudos, projetos e pesquisas no campo da psicologia; realizar atendimento psicológico individual e ou em 
grupo aos servidores públicos municipais; promover e acompanhar os processos de adaptação e readaptação dos 
servidores públicos municipais; elaborar, desenvolver e avaliar programas de capacitação de pessoal; elaborar, 
implantar e avaliar o desempenho de pessoal; elaborar, implementar e avaliar programas de prevenção à saúde do 
trabalhador; realizar vistorias, perícias e pareceres sobre matéria de psicologia; executar outras atividades correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
 
TÉCNICO DE IMOBILIZAÇÃO DE GESSO: Lei Municipal de Criação do Cargo/Emprego: n° 6815/10 
Confeccionar e retirar aparelhos gessados, talas gessadas (goteiras, calhas) e enfaixamentos com uso de material 
convencional e sintético (resina de fibra de vidro); realizar imobilizações com uso de esparadrapo e talas digitais 
(imobilizações para os dedos); preparar e executar trações cutâneas e auxiliar o médico ortopedista na instalação de 
trações esqueléticas e nas manobras de redução manual; preparar a sala para pequenos procedimentos fora do centro 
cirúrgico, como pequenas suturas e anestesia local para manobras de redução manual, punções e infiltrações; 
comunicar-se oralmente e por escrito, com os usuários e profissionais de saúde; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
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ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
 

PARA OS CARGOS/EMPREGOS: AUXILIAR DE FARMÁCIA  
 
Conhecimentos Específicos: Noções de hierarquia; Normas de conduta; Leitura de receitas; Ética e trabalho; Trabalho 
em Equipe; Qualidade na prestação de serviço; Noções de organização e funcionamento de farmácia. Almoxarifado: 
controle de entrada e saída de medicamentos. Cuidados a serem observados na estocagem. Dispensação de 
medicamentos. Reconhecimento e localização dos medicamentos. Interpretação de guias dos medicamentos. Noções 
de farmacologia. Noções de classificação de medicamentos quanto à classe terapêutica; Conceitos de medicamento, 
remédio, genérico, similar; Noções de farmacotécnica. Conceitos de fórmulas farmacêuticas. Técnicas de manipulação 
de medicamentos alopáticos, fitoterápicos. Vidraria utilizada em laboratório de manipulação: reconhecimento, manuseio 
e lavagem. Manuseio de substâncias tóxicas e cáusticas. Pesos e medidas: conhecimento das unidades de massa e de 
volume. Balanças usadas na farmácia. Mudanças de estado físico dos corpos. Misturas homogêneas e heterogêneas: 
processos de separação. Processo de esterilização. Fórmula e nomenclatura de óxidos e ácidos. Descarte do lixo 
farmacêutico. Resoluções ANVISA para a área farmacêutica. Noções de saúde pública. Preparação de fórmulas. 
Noções de higiene e segurança. Portaria 344/98 – SVS/MS (12/05/1998). Noções de Anatomia e Fisiologia Humana.  
Política Nacional de Saúde – Sistema Único de Saúde (SUS). Leis nºs 8.080/1990, 8.142/1990 e 12.401/2011. Decreto 
nº 7.508/2011; Política Nacional de Medicamentos (Portaria GM nº 3.916/1998); Medicamentos sob controle especial 
(portaria 344/98 e suas atualizações); Antibióticos (RDC20/2011). Noções de farmacotécnica, conservação e 
inutilizações de medicamentos. Conceitos: formas farmacêuticas, princípio ativo, biodisponibilidade, bioequivalência, 
medicamento genérico, medicamento similar, medicamento referência, posologia; Logística de medicamentos e insumos 
(recepção, conferência, armazenamento, dispensação e controle); Leitura de prescrição, normas de prescrição; Higiene 
e segurança no trabalho; Noções básicas de informática; Ética e trabalho; Relações interpessoais e atendimento ao 
público; Interpretação de Guias de Medicamentos; Pesos e medidas: conhecimento das unidades de volume e de 
massa; Descarte do lixo farmacêutico. 
 
Língua Portuguesa: Fonema e Sílaba; Ortografia; Estrutura e Formação das Palavras; Classificação e Flexão das 
Palavras; Classes de Palavras: tudo sobre substantivo, adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, 
numeral, interjeição e artigo; Acentuação; Concordância nominal; Concordância Verbal; Regência Nominal; Regência 
Verbal; Sinais de Pontuação; Uso da Crase; Colocação dos pronomes nas frases; Termos Essenciais da Oração 
(Sujeito e Predicado); Análise e Interpretação de Textos.  
 
Matemática: Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, operações, expressões (cálculo), 
problemas, raiz quadrada; MDC e MMC – cálculo – problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e 
composta; Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo, volume; Sistema Monetário Nacional 
(Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; Expressões Algébricas; Fração Algébrica; Geometria Plana.  
 
Conhecimentos Gerais: Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e 
Geografia do Brasil; Ciências Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, 
Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no 
mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e televisada do Brasil; Atualidades 
Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 
Adolescente. FONTES: Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos 
Sociais, Meio Ambiente e Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações 
posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 
 
 
PARA O CARGO/EMPREGO: TÉCNICO DE IMOBILIZAÇÃO DE GESSO 
 
Conhecimentos Específicos: Noções básicas de imobilizações. Principais tipos de imobilizações. Técnica de 
imobilizações: complicações de imobilizações. Aparelho locomotor: membros superiores, inferiores e coluna vertebral. 
Principais ossos, músculos, tendões, vasos, nervos e articulações (cartilagem articular, cápsula e ligamentos). 
Imobilizações definitivas especiais: no esporte, imobilizações para as mãos e imobilizações para os pés. Imobilizações 
definitivas gerais: aparelhos gessados, toracobraquial, braquiomanual, braquiomanual pendente, branquiomanual em 
cartucho, antebraquiomanual, antebranquiopalmar, calção gessado, minerva, colete gessado, hemipelvipodálico, 
pelvipodálico, inguinopodálico, inguinomaleolar, suropodálico. Imobilizações: na escoliose, no pé torto congênito, no 
joelho Valgo ou Varo, nas fraturas e luxações, calção de contratação. Distúrbios ortopédicos principais: contusões, 
entorses, luxações, fraturas, feridas, distensão ou estiramento muscular, roturas de músculo, tendão ou ligamento. 
Distúrbios osteoarticulares relacionados ao trabalho: tendinites, tenossinovites, mialgias, sinovites e bursites. 
Malformações congênitas e de desenvolvimento: luxação congênita do quadril, torcicolo, pés “tortos”, escolioses e 
cifoses. Sinais e sintomas comuns dos distúrbios ortopédicos: dor (algias), parestesia (dormência, formigamento), 
palidez, cianose, ausência de pulso, paralisia sensitivo-motora. Tumefação, edema, hematoma, equimose, crepitação 
óssea, deformidades. Mobilidade anormal. Incapacidade funcional incompleta ou completa. Noções sobre tratamento: 
Tratamento conservador ou incruento ou não cirúrgico. Redução incruenta. Tratamento cruento ou cirúrgico. Redução 
cruenta + osteossíntese. Osteotomias. Artroplastias. Imobilizações provisórias ou definitivas: materiais utilizados. Tipos 
de imobilizações. Enfaixamentos e bandagens. Tala metálica digital. Talas ou goteiras gessadas ou não. Goteiras: 
goteiras gessadas, goteira antebraquiomanual, goteira antebranquiopalmar, goteira braquiomanual, goteira 
braquiomanual pendente, goteira suropodálica, goteira inguinopodálica, goteira pelvipodálica. Aparelhos gessados 
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(gessos circulares). Trações cutâneas ou esqueléticas. Trações simples. Denominações conforme região ou segmentos 
imobilizados. Cuidados pré, durante ou pós-imobilizações. Complicações das imobilizações. Aberturas no gesso 
(janelas, fendas com alargamento ou estreitamento, cunhas corretivas no gesso). Retirada de talas, gessos ou trações. 
Amputações: modelagem do coto, janela no gesso. Saúde: conceitos. Processo saúde-doença e seus determinantes / 
condicionantes; promoção de saúde e prevenção das doenças. Anotações e registros. Humanização do atendimento. 
Acidentes domésticos: orientações voltadas em atenção à criança e ao idoso. Atenção à pessoa com deficiência. 
Atenção à pessoa vítima de violência doméstica, sexista e outras violências. Ética profissional. Legislação Saúde 
Pública: Constituição Federal – artigos 196 a 200. Lei federal 8.080/90 - Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências. Lei federal 8.142/90 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras 
providências. 
 
Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – 
Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações 
ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos 
genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais 
seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos 
– Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composição – 
Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos 
Integrantes da Oração – Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – 
Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: 
Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. 
ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 
Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores; Equação de 2º 
grau: resolução das equações completas, incompletas, problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – 
problemas de 1º grau; Equações fracionárias; Relação e Função: domínio, contradomínio e imagem; Função do 1º grau 
– função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de três simples e composta; Porcentagem; 
Juros Simples e Composto; Conjunto de números reais; Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – 
operações; Expressões fracionárias – operações  - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; Números complexos; 
Função exponencial: equação e inequação exponencial; Função logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; 
Função do 2º grau; Trigonometria da 1ª volta: seno, co-seno, tangente, relação fundamental; Geometria Analítica; 
Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; MDC e MMC; Raiz quadrada; 
Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume.  
 
Conhecimentos Gerais: Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e 
Geografia do Brasil; Ciências Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, 
Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no 
mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e televisada do Brasil; Atualidades 
Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 
Adolescente. FONTES: Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos 
Sociais, Meio Ambiente e Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações 
posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 
 
 

PARA OS CARGOS/EMPREGOS: ENFERMEIRO DO PSF (PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA) NÍVEL 
SUPERIOR / ENFERMEIRO NÍVEL SUPERIOR / ENGENHEIRO CIVIL SÊNIOR / FARMACÊUTICO / PSICÓLOGO  
 
Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – Sílabas – Encontros Vocálicos – 
Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações 
ortográficas. ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os acentos – Aspectos 
genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais 
seguidas de pronomes – Acentos diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos 
– Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – Tipos de Composição – 
Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos 
Integrantes da Oração – Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de Regência – 
Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS 
DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: 
Descrição – Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – Coesão Textual. 
ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 
Raciocínio Lógico: Estruturas lógicas; Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões; Lógica 
sentencial (ou proposicional): proposições simples e compostas; Princípios de contagem e probabilidade; Raciocínio 
lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. 
 
Conhecimentos Gerais: Cultura Geral (Nacional e Internacional); Cidadania; História e Geografia Geral; História e 
Geografia do Brasil; Ciências Físicas e Biológicas; Meio Ambiente; Direitos Humanos: Civis, Sociais, Políticos, Culturais, 
Econômicos e Ambientais; Fatos políticos, culturais, sociais e científicos ocorridos e registrados no Brasil e/ou no 
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mundo; Noticias nacionais e internacionais veiculadas na imprensa falada, escrita e televisada do Brasil; Atualidades 
Nacionais e Internacionais; Constituição Federal artigos 1º ao 11º; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do 
Adolescente. FONTES: Imprensa escrita, falada, televisiva e internet; Livros diversos sobre História, Geografia, Estudos 
Sociais, Meio Ambiente e Direitos Humanos, Constituição Federal e alterações posteriores, Lei nº 8069/90 e alterações 
posteriores, Lei nº 10741/2003 e alterações posteriores. 
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (em ordem alfabética) 
 
ENFERMEIRO DO PSF (PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA) NÍVEL SUPERIOR:  
Assistência de Enfermagem: Atenção domiciliar; saúde bucal; HIV/AIDS, hepatites e outras DSTs; Vigilância em saúde: 
Imunização; Zoonose; arboviroses, tuberculose, hanseníase, malária, tracoma, esquistossomose; Saúde na escola; 
doenças crônicas (hipertensão arterial, diabetes melitus, obesidade, renal crônica, doenças cardiovasculares, 
tabagismo, respiratória crônica, uso de álcool e outras drogas, saúde mental); Pré-natal de baixo risco; Saúde da 
Criança: desenvolvimento e crescimento; Saúde sexual e reprodutiva; controle dos cânceres do colo de útero e de 
mama; saúde do idoso: envelhecimento; saúde do homem; rastreamento em oncologia; vulnerabilidade social; 
atendimento a urgências e emergências. Lei do exercício profissional: ética; bioética; implicações ética e jurídicas no 
exercício profissional de enfermagem. Epidemiologia: história natural das doenças. Processo de Enfermagem: 
sistematização da assistência da enfermagem. Políticas de saúde: Política Nacional da Atenção Básica; Política 
Nacional de Alimentação e Nutrição: 10 passos para alimentação saudável. SUS – Sistema Único de Saúde: NOB – 
SUS 1996; Lei 11350/06; Normal Operacional da Assistência à Saúde/SUS-NOAS-SUS 01/02. Estratégia Saúde da 
Família: Portaria 648 de 28/03/2006, Criação do Programa Saúde da Família, Normas e Diretrizes, Profissionais 
envolvidos, Mudança de PSF para ESF (no ano de 2008) e suas alterações. Programa do Agente Comunitário de 
Saúde: Normas e Diretrizes, Profissionais envolvidos, Ações de saúde. Fundamentos da Enfermagem: Anatomia e 
Fisiologia do corpo humano; técnicas básicas de enfermagem: sinais vitais; administração de medicamentos; 
administração de vacinas; técnicas de curativos. Tecnologia de Informação em Saúde: Políticas de informação. Política 
de Gestão em saúde pública. Conhecimentos de Informática (Microsoft Word e Excel). 
Referências Sugeridas: 
BRUNNER, Enfermagem Médica. Cirúrgica 7ª edição, Interamericana, Rio de Janeiro. 
NEVES, Jaime. Diagnóstico e Tratamento das doenças infecciosas e parasitárias. 2ª edição, Guanabara Koogan, 
Rio de Janeiro. 
SHULL, Patrícia Dwyer. Enfermagem básica teoria e prática.  1ª edição, Rideel, São Paulo. 
Sociedade Brasileira de Pediatria. Manual de acidentes e intoxicações na infância e adolescência. Rio de Janeiro. 
Ministério da Saúde. Cadernos da 9ª Conferência Nacional de Saúde. Brasília, 1992. 
Ministério da Saúde. Doenças Evitáveis por Imunização. Brasília, 1993. 
Ministério da Saúde. Programa de assistência integral à saúde da criança. Assistência e controle das doenças 
diarréicas. Brasília, 1987. 
Ministério da Saúde. Programa de assistência integral à saúde da mulher. Bases de ação programática. 
Ministério da Saúde. Doenças infecciosas e parasitárias. Aspectos clínicos. Vigilância epidemiológica e de controle 
– guia de bolso. Brasília, 1999. 
ROUQUAYROL, M.C. Epidemiologia e Saúde. 4ª edição. Rio de Janeiro.: MED, 1993. 
MENDES, Eugênio Vilaça. Distrito sanitário: O processo social de mudança das práticas sanitárias do sistema único 
de saúde. Rio de Janeiro. Hucitec - Abrasco, 1993. 
VENEJOHW, J.P e MORROW, R.M. Epidemiologia para os municípios. 
Programa nacional de vigilância sanitária. 1992. Editora Hucitec. Rio de Janeiro. 1993. 
O.P.S. Controle das doenças transmissíveis do homem. Washington D.C. 13º edição, 1985. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. O trabalho do  

agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia prático do 

agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cadernos de 

Atenção Básica – números: 
Nº 13: Controle dos cânceres do colo do útero e da mama.  
Nº 17: Saúde Bucal.  
Nº 18: HIV/AIDS, hepatites e outras DST.  
Nº 19: Envelhecimento e saúde da pessoa idosa.  
Nº 21: Vigilância em Saúde: Dengue, Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose.  
Nº 22: Vigilância  
Nº 23: Saúde da criança: nutrição infantil: aleitamento materno e alimentação complementar.  
Nº 24: Saúde Na Escola 
Nº 25: Doenças Respiratórias Crônicas 
Nº 28: Acolhimento (Volume I) 
Nº 29: Rastreamento 
Nº 30: Saúde Da Criança – Crescimento E Desenvolvimento 
Nº 32: Atenção Pré Natal Baixo Risco 
Nº 34: Saúde Mental 
Nº 35: Estratégia Ao Cuidado Pessoas Com Doenças Crônicas 
Nº 36: Diabetes Mellítus 
Nº 37: Pressão Arterial Sistêmica 
Nº 38: Obesidade.  
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Nº 40: Tabagismo 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para 

população brasileira. 2 ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia estratégico 

para cuidados de pessoas com necessidades relacionadas ao consumo de álcool e outras drogas. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2015. 

BRASIL. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. 

BRASIL. Lei Federal nº 10.741/03. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 3 out. 2003.  

BRASIL. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização  e o funcionamento dos serviços correspondentes  e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 19 set. 1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de 
Atenção Básica (Capítulo 4). Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS. Política 
Nacional de Informação e Informática em Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2016. 

 
ENFERMEIRO NÍVEL SUPERIOR: Assistência de Enfermagem: Atenção domiciliar; saúde bucal; HIV/AIDS, hepatites e 
outras DSTs; Vigilância em saúde: Imunização; Zoonose; arboviroses, tuberculose, hanseníase, malária, tracoma, 
esquistossomose; Saúde na escola; doenças crônicas (hipertensão arterial, diabetes melitus, obesidade, renal crônica, 
doenças cardiovasculares, tabagismo, respiratória crônica, uso de álcool e outras drogas, saúde mental); Pré-natal de 
baixo risco; Saúde da Criança: desenvolvimento e crescimento; Saúde sexual e reprodutiva; controle dos cânceres do 
colo de útero e de mama; saúde do idoso: envelhecimento; saúde do homem; rastreamento em oncologia; 
vulnerabilidade social; atendimento a urgências e emergências. Lei do exercício profissional: ética; bioética; implicações 
ética e jurídicas no exercício profissional de enfermagem. Epidemiologia: história natural das doenças. Processo de 
Enfermagem: sistematização da assistência da enfermagem. Políticas de saúde: Política Nacional da Atenção Básica; 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição: 10 passos para alimentação saudável. SUS – Sistema Único de Saúde: 
NOB – SUS 1996; Lei 11350/06; Normal Operacional da Assistência à Saúde/SUS-NOAS-SUS 01/02. Estratégia Saúde 
da Família: Portaria 648 de 28/03/2006, Criação do Programa Saúde da Família, Normas e Diretrizes, Profissionais 
envolvidos, Mudança de PSF para ESF (no ano de 2008) e suas alterações. Programa do Agente Comunitário de 
Saúde: Normas e Diretrizes, Profissionais envolvidos, Ações de saúde. Fundamentos da Enfermagem: Anatomia e 
Fisiologia do corpo humano; técnicas básicas de enfermagem: sinais vitais; administração de medicamentos; 
administração de vacinas; técnicas de curativos. Tecnologia de Informação em Saúde: Políticas de informação. Política 
de Gestão em saúde pública. Conhecimentos de Informática (Microsoft Word e Excel). 
Referências Sugeridas: 
BRUNNER, Enfermagem Médica. Cirúrgica 7ª edição, Interamericana, Rio de Janeiro. 
NEVES, Jaime. Diagnóstico e Tratamento das doenças infecciosas e parasitárias. 2ª edição, Guanabara Koogan, 
Rio de Janeiro. 
SHULL, Patrícia Dwyer. Enfermagem básica teoria e prática.  1ª edição, Rideel, São Paulo. 
Sociedade Brasileira de Pediatria. Manual de acidentes e intoxicações na infância e adolescência. Rio de Janeiro. 
Ministério da Saúde. Cadernos da 9ª Conferência Nacional de Saúde. Brasília, 1992. 
Ministério da Saúde. Doenças Evitáveis por Imunização. Brasília, 1993. 
Ministério da Saúde. Programa de assistência integral à saúde da criança. Assistência e controle das doenças 
diarréicas. Brasília, 1987. 
Ministério da Saúde. Programa de assistência integral à saúde da mulher. Bases de ação programática. 
Ministério da Saúde. Doenças infecciosas e parasitárias. Aspectos clínicos. Vigilância epidemiológica e de controle 
– guia de bolso. Brasília, 1999. 
ROUQUAYROL, M.C. Epidemiologia e Saúde. 4ª edição. Rio de Janeiro.: MED, 1993. 
MENDES, Eugênio Vilaça. Distrito sanitário: O processo social de mudança das práticas sanitárias do sistema único 
de saúde. Rio de Janeiro. Hucitec - Abrasco, 1993. 
VENEJOHW, J.P e MORROW, R.M. Epidemiologia para os municípios. 
Programa nacional de vigilância sanitária. 1992. Editora Hucitec. Rio de Janeiro. 1993. 
O.P.S. Controle das doenças transmissíveis do homem. Washington D.C. 13º edição, 1985. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. O trabalho do  

agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia prático do 

agente comunitário de saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Cadernos de 

Atenção Básica – números: 
Nº 13: Controle dos cânceres do colo do útero e da mama.  
Nº 17: Saúde Bucal.  
Nº 18: HIV/AIDS, hepatites e outras DST.  
Nº 19: Envelhecimento e saúde da pessoa idosa.  
Nº 21: Vigilância em Saúde: Dengue, Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose.  
Nº 22: Vigilância  
Nº 23: Saúde da criança: nutrição infantil: aleitamento materno e alimentação complementar.  
Nº 24: Saúde Na Escola 
Nº 25: Doenças Respiratórias Crônicas 
Nº 28: Acolhimento (Volume I) 
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Nº 29: Rastreamento 
Nº 30: Saúde Da Criança – Crescimento E Desenvolvimento 
Nº 32: Atenção Pré Natal Baixo Risco 
Nº 34: Saúde Mental 
Nº 35: Estratégia Ao Cuidado Pessoas Com Doenças Crônicas 
Nº 36: Diabetes Mellítus 
Nº 37: Pressão Arterial Sistêmica 
Nº 38: Obesidade.  
Nº 40: Tabagismo 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia alimentar para 

população brasileira. 2 ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Guia estratégico 

para cuidados de pessoas com necessidades relacionadas ao consumo de álcool e outras drogas. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2015. 

BRASIL. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 16 jul. 1990. 

BRASIL. Lei Federal nº 10.741/03. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 3 out. 2003.  

BRASIL. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 
organização  e o funcionamento dos serviços correspondentes  e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 19 set. 1990. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Política Nacional de 
Atenção Básica (Capítulo 4). Brasília: Ministério da Saúde, 2012. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS. Política 
Nacional de Informação e Informática em Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2016. 

 
ENGENHEIRO CIVIL SÊNIOR: Eletricidade, Circuitos, Medidas Elétricas e Magnéticas, Componentes Elétricos e 
Eletrônicos, Luminotécnica, Instalações Elétricas. Desenho, Desenho Assistido por Computador (CAD), Representação 
de Formas e Dimensões, Convenções e Normalizações, Utilização de Elementos Gráficos na Interpretação e Solução 
de Problemas. Projeto de estruturas hidráulicas, Formação Profissional Geral. Topografia, Planimetria, Altimetria, 
Desenho Topográfico. Mecânica dos Solos, Fundamentos de Geologia, Caracterização e Comportamentos dos Solos, 
Aplicações em Obras de Terra e Fundações, Hidrologia Aplicada, Ciclo Hidrológico, Precipitação, Recursos Hídricos 
Superficiais e Subterrâneos, Drenagem e Aplicações na Engenharia Civil. Hidráulica, Escoamento em Condutos 
Forçados e Canais, Hidrometria, Equipamentos e Estações Elevatórias, Teoria das Estruturas, Morfologia das 
Estruturas Isostáticas, Princípios de Hiperestática. Materiais de Construção, Elementos de Ciências dos Materiais, 
Tecnologia dos Materiais de Construção. Sistemas Estruturais, Estruturas de Concreto Armado, Pontes em Concreto 
Armado, Estruturas Metálicas, Estruturas de Madeira. Transportes, Estradas. Saneamento Básico, Abastecimento de 
Água, Sistemas de Esgoto, Instalações Hidráulicas e Sanitárias. Coleta, Condução e Disposição Final do Lixo. 
Construção Civil, Tecnologia da Construção, Planejamento e Controle das Construções, Arquitetura e Urbanismo. 
Pavimentação: Nomenclatura das Camadas dos Pavimentos e seus Materiais de Construção Bases Classificatórias das 
Estruturas de Pavimentos. Materiais de Insumo para Pavimentação. Materiais Preparados para Pavimentação. 
Resistência, Elasticidade e Viscoelasticidade dos Materiais de Pavimentação. Processos de Degradação dos 
Pavimentos Associados ao Tráfego e ao Clima. Interação Carga-Estrutura e Teorias de Análise de Camadas. 
Consideração do Tráfego Misto Rodoviário e Urbano em Projetos de Pavimentos. Dimensionamento de Pavimentos 
Asfálticos. Avaliação Estrutural de Pavimentos Asfálticos. Reforços Estruturais para Pavimentos Asfálticos. Análise 
Mecanicista de Estruturas de Pavimentos com a Teoria de Sistemas de Camadas Elásticas. Drenagem: Escavação para 
Implantação de Dispositivos de Drenagem. Corta-Rio. Reaterros. Concreto Estrutural. Formas para Concreto. 
Armaduras para Concreto Estrutural. Cimbramento das Estruturas de Concreto. Juntas Elásticas. Alvenaria. 
Enrocamento. Gabiões. Mantas Geotêxteis em Dispositivos de Drenagem. Drenagem Subterrânea. Enchimento para 
Base de Tubos. Bueiros de Tubos de Concreto. Bueiros de Tubo de Aço Corrugado. Meio-fio, sarjetas e sarjetões. 
Calçamento. Estrutural: Concreto Estrutural. Formas para Concreto. Cimbramento das Estruturas de Concreto. 
Armaduras para Concreto Estrutural. Juntas de Dilatação para Obras de Artes Especiais. Aparelhos de Apoio de 
Borracha Fretada. Dispositivos de Proteção. Alvenaria Estrutural. Apicoamento e Limpeza das Superfícies de Concreto. 
Corte Superficial de Concreto. Remoção Manual de Concreto Segregado ou Disgregado. Concreto Projetado. 
Tratamento de Armaduras Corroídas com Aplicação de Pintura Anticorrosiva. Procedimentos para a Substituição de 
Armaduras Corroídas. Tratamento de Fissuras. Reparos Superficiais em Concreto. Pinturas de Estruturas de Concreto. 
Re-Injeção de Calda de Cimento em Bainhas de Protensão. Execução de Chumbadores em Concreto. Substituição de 
Aparelhos de Apoio e Juntas de Dilatação. Limpeza de Substrato com Aplicação de Jato de Água Fria ou Quente. 
Orçamento: Orçamentação. Graus do Orçamento. Levantamento de Quantidades. Composição de Custos. Custo da 
Mão-de-Obra. Custo de Material. Lei Estadual n.º 12342/78 – Código Sanitário Estadual. Decreto Estadual n.º 38069/93 
– Norma do Corpo de Bombeiros. Lei Federal n.º 6766/79 – Parcelamento do Solo Urbano. Lei Federal nº 5194/66 - 
Trata-se de lei que regulamenta profissão de Engenheiro, Arquiteto, Agrônomo e profissões afins. Resolução n° 205 - 
Código Ética Profissional do Engenheiro, Arquiteto, Agrônomo e Profissões afins. Resolução n° 218 - trata-se 
atribuições do Engenheiro, Arquiteto, Agrônomo e profissões afins. 
 
FARMACÊUTICO: Farmacologia: Farmacocinética: Absorção, distribuição e Eliminação das Drogas; Farmacodinâmica 
– Mecanismo de Ação das Drogas que atuam em diversos Órgãos e Sistemas; Classificação dos medicamentos; 
Toxicologia; Interações medicamentosas. Farmacotécnica. Fatores que alteram os efeitos dos medica mentos. Conceito 
de biodisponibilidade e bioequivalência. Interações medicamentosas e efeitos adversos; Farmácia Clínica e Atenção 
Farmacêutica: Conceitos Gerais; uso Racional de Medicamentos; Intervenção Farmacêutica e otimização da 
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farmacoterapia; Aspectos de biossegurança em farmácias; Farmacoepidemiologia e Farmacovigilância; Estudos de 
utilização de medicamentos; Farmacoterapia baseada em evidências. Seleção de Medicamentos: Conceitos Gerais; 
Farmacoeconomia; Padronização de Medicamentos; Guias farmacoterapêuticos, Serviços e Centros de Informações de 
Medicamentos; Comissões de Farmácia e Terapêutica. Medicamentos Sujeitos a Controle Especial: Controle de 
Psicotrópicos, entorpecentes e antirretrovirais (Legislação e Dispensação); Portaria 344/98 e suas atualizações; 
Medicamentos de referência, similares e genéricos. Farmacotécnica e Tecnologia Farmacêutica: Manipulação de 
Fórmulas Magistrais e Oficinais; Boas Práticas de Fabricação de Produtos Farmacêuticos; Farmacotécnica de Produtos 
Estéreis: Reconstituição, Diluição, Fracionamento e Estabilidade de Produtos Injetáveis; Preparo de Soluções 
Parenterais e Outras Formulações de Grande volume; Cálculos em farmácia; Noções Básicas de Filtração, Destilação e 
Esterilização. Controle de Qualidade: Controle de Qualidade de Matérias-primas e Produtos Farmacêuticos – Métodos 
físicos, químicos, físico-químicos, biológicos e microbiológicos; garantia de Qualidade em Farmácia Hospitalar. Ética 
Profissional: Legislação Sanitária aplicada à Farmácia. A organização Jurídica da profissão Farmacêutica. Histórico da 
profissão farmacêutica no Brasil e no mundo. Conceitos básicos em Ciências Farmacêuticas. Política de Medicamentos. 
História da Saúde Pública no Brasil. O SUS. Epidemiologia: Determinações Sociais do Processo Saúde/Doença e 
Aspectos Epidemiológicos. Indicadores de Saúde Gerais e Específicos. Doenças de Notificação Compulsória. 
Gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. Noções de controle de infecção hospitalar. Licitação e Aquisição de 
Produtos Farmacêuticos: Administração de Farmácia dispensação, aviamento de receitas, controle de estoque de 
medicamentos, normas, rotinas e recursos humanos; Boas práticas de armazenamento e estocagem de medicamentos; 
Organização de Almoxarifados e Condições adequadas de Armazenamento; Controle e planejamento de Estoque de 
Medicamentos e Materiais de Consumo; Consumo Médio Mensal, Ponto de Requisição, Estoque Mínimo e Estoque 
Máximo Curvas ABC/XYZ; Sistemas de Distribuição e Dispensação de Medicamentos. Planejamento de atividades, 
elaboração de procedimentos, organização, logística e administração de materiais, Noções sobre atividades 
administrativas e gerenciais na assistência farmacêutica, acompanhamentos físico-financeiros, controle de estoque, 
ponto de ressuprimento. Farmacoeconomia, Farmacovigilância e Epidemiologia; Gerenciamento de Resíduos e 
Serviços de Saúde; RENAME- Relação Nacional de Medicamentos. Assistência Farmacêutica: Ciclo da Assistência 
Farmacêutica – seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição, prescrição, dispensação de 
medicamentos. Uso Racional de Medicamentos, Assistência Farmacêutica no SUS. Política Nacional de Saúde – 
Sistema Único de Saúde (SUS). Leis nºs 8.080/1990, 8.142/1990 e 12.401/2011. Decreto nº 7.508/2011; Política 
Nacional de Medicamentos (Portaria GM nº 3.916/1998); Política Nacional de Assistência Farmacêutica (Resolução 
CNS nº 338). Princípios de ética profissional (Resolução nº 596/2014, do Conselho Federal de Farmácia, que institui o 
Código de Ética da Profissão Farmacêutica). Noções gerais da legislação vigente sobre: Financiamento da assistência 
farmacêutica; Medicamentos Essenciais; Boas práticas de armazenamento e distribuição de medicamentos; Boas 
Práticas Farmacêuticas para o controle sanitário do funcionamento, da dispensação de produtos e da prestação de 
serviços farmacêuticos em farmácias; Medicamentos sob controle especial (portaria 344/98 e suas atualizações); 
Antibióticos (RDC20/2011); Licitação pública (Lei 8.666/93); Controle de infecção hospitalar; Regulamentação da 
farmácia clínica e prescrição farmacêutica (res. CFF 585/ 13 e 586/13); Medicamentos genéricos, similares e de 
referência; Exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas (Lei 13.021/14);. 
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ANEXO III 
MODELO DE ENCAMINHAMENTO DOS TÍTULOS 

PROVA DE TÍTULOS 
 

Edital de Concurso Público nº 005/2017 
 
 

Cargo/Emprego:__________________________________________Nº da Inscrição_________ 
 
Nome do Candidato:_______________________________________ RG __________________ 
 
 
 
Relação dos Títulos Entregues: 
 
 
01- _____________________________ Pontuação Solicitada_______                           ______ 
 
 
02- _____________________________ Pontuação Solicitada_______                           ______ 
 
 
03-_____________________________ Pontuação Solicitada_______                           ______ 
 
 
04-_____________________________ Pontuação Solicitada_______                           ______ 
 
 
05-_____________________________ Pontuação Solicitada_______                           ______ 
 
 
06-_____________________________ Pontuação Solicitada_______                           ______ 
 
 
07-_____________________________ Pontuação Solicitada_______                           ______ 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
Data: _________/______________/__________ 
 
 
______________________________ 
(assinatura candidato) 
 
*Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 
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ANEXO IV 
PROFISSIOGRAFIA DOS CARGOS/EMPREGOS 

 
 

Cargo/Emprego Público Esforço Físico Esforço Mental Esforço Visual 
Esforço 
Auditivo 

Esforço de Fala

Enfermeiro do PSF 
(Programa de Saúde da 
Família) Nível Superior 

Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo

Enfermeiro Nível Superior Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo

Engenheiro Civil Sênior Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo

Farmacêutico Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo

Psicólogo  Maior/Bom Constante/Ótimo Maior/Bom Constante/Ótimo Constante/Ótimo

Técnico de Imobilização 
de Gesso 

Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo

Auxiliar de Farmácia  Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo Constante/Ótimo

 
 

- Esforço para desempenho da função:- A capacidade física e mental deverá ser compatível para manter-se 
pela carga horária indicada etc., sem intervenção de terceiros, sujeito a:  

I - Esforço Físico: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade física será analisa por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, I.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Física, se considerará fator de 
incompatibilidade para o cargo; I.2 Se o esforço físico para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Física e ainda desejar sua assunção ao cargo, 
obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
Ortopedia e/ou Fisiatria, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência Física obrigatoriamente é compatível com o 
esforço físico que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se 
expressará nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As 
distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são 
consideradas como discriminação”;  

II - Esforço Mental: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade e compatibilidade mental será analisada por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta; II.1 Se o esforço que 
se exige para desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Mental, mesmo 
que LEVE, se considerará fator de incompatibilidade para o cargo; II.2 Se o esforço mental para o desempenho do 
cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Mental e ainda 
desejar sua assunção ao cargo, obrigatoriamente também deverá apresentar dois (2) Laudos Médicos emitidos por 
especialistas em psiquiatria, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando que essa Deficiência Mental obrigatoriamente é compatível com o esforço mental 
que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação médica objetiva 
pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se expressará nos 
termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são consideradas como 
discriminação”;  

III - Esforço Visual: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade visual será analisa por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, III.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Visual, se considerará fator de 
incompatibilidade para o cargo; II.2 Se o esforço visual para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Visual e ainda desejar sua assunção ao cargo, 
obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
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Oftalmologia, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de publicação 
desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência Visual obrigatoriamente é compatível com o esforço visual 
que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação médica objetiva 
pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se expressará nos 
termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As distinções, exclusões 
ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são consideradas como 
discriminação”;  

IV - Esforço Auditivo: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade auditiva será analisa por avaliação médica objetiva 
pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, IV.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência Auditiva, se considerará fator 
de incompatibilidade para o cargo; IV.2 Se o esforço auditivo para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência Auditiva e ainda desejar sua assunção ao 
cargo, obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
Otorrinolaringologista, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência Auditiva obrigatoriamente é compatível com o 
esforço auditivo que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se 
expressará nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As 
distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são 
consideradas como discriminação”;  

V - Esforço de Fala: Normal/Trivial (Não requer ponderação específica); ou Maior/Bom (Requer ponderação 
específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos relativos para o trabalhador e/ou para terceiros); ou 
Constante/Ótimo (Requer ponderação específica havendo impedimentos devido a riscos genéricos absolutos para o 
trabalhador e/ou para terceiros); ou Extenuante/Superior (Requer teste de desempenho específico a ser realizado sob 
medições e análises específicas). IMPORTANTE: A capacidade de fala será analisa por avaliação médica objetiva pelos 
médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, V.1 Se o esforço que se exige para 
desempenho do cargo for classificado como CONSTANTE/ÓTIMO, existindo Deficiência de Fala, se considerará fator 
de incompatibilidade para o cargo; V.2 Se o esforço de fala para o desempenho do cargo for classificado como 
CONSTANTE/ÓTIMO e o candidato for pessoa portadora de Deficiência de fala e ainda desejar sua assunção ao cargo, 
obrigatoriamente também deverá apresentar para análise dois (2) Laudos Médicos emitidos por especialistas em 
Otorrinolaringologista, cuja data do atestamento não ultrapasse a de sessenta (60) dias anteriores ao da data de 
publicação desse edital, considerando/indicando que essa Deficiência de Fala obrigatoriamente é compatível com o 
esforço auditivo que se exige para o necessário adequado desempenho laboral, o que será analisado por avaliação 
médica objetiva pelos médicos designados pela PMP, que poderá ser por perícia direta ou indireta, cuja conclusão se 
expressará nos termos da Convenção 111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - Artigo 1º, item 2 “As 
distinções, exclusões ou preferências fundadas em qualificações exigidas para um determinado emprego não são 
consideradas como discriminação”;  

VI - Responsabilidade:  
- A capacidade física e mental deverá ser compatível para manter-se pela carga horária indicada etc., sem intervenção 
de terceiros, para observar e controlar: 
a) Dados Confidenciais: Deter informações confidenciais relativas aos Servidores/Trabalhadores, cuja divulgação pode 
causar danos morais, devendo pela natureza do Prontuário Médico Funcional, que requer atuação multidisciplinar, 
excluir aquilo que for exclusivamente da intimidade da pessoa, desde que não se relacione especificamente com 
possibilidade de agravos para si, dos seus colegas de trabalho ou de terceiros, quando então se deverá definir 
estratégia específica caso a caso 
b) Patrimônio: Zelar pelos equipamentos, materiais e instrumentos que utiliza. 
c) Segurança de Terceiros: Procurar garantir a relação à vida e saúde dos pacientes, notadamente visando prevenir 
doenças e outros agravos. 
d) Supervisão:  Realizar supervisão Direta, por ser superior hierárquico, e fazer diretamente para verificar sobre o 
trabalho executado por seus auxiliares; treinar, coordenar e supervisionar equipes de trabalho. 

VII - Ambiente de Trabalho: 
- A capacidade física e mental deverá ser compatível para manter-se pela carga horária indicada etc., sem intervenção 
de terceiros, para observar e controlar: 
a) Habitual interno com risco frequente: Ergonômico e Biológico. Necessita de equipamento de segurança em algumas 
situações, como se definirá no PPRA. Está sujeito à exposição para condições e elementos desagradáveis. 
b) Eventual externo com risco frequente: Ergonômico e Biológicos e de Acidentes Súbitos. Em alguns casos necessita 
do uso regular de equipamento de segurança – EPI e EPC. Está sujeito à exposição para condições e elementos 
desagradáveis. 
 


